
REGID0 PELA LEI  FEDERAL N° 10.520/2002, de 17/07/2002,  DECRETO FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019,
subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com a§ alteraçõe§ da Lei n° 8.883/94
e  da  Lei  n° 9.648/98),  Lei  n°  123/2006,  de 14/12/2006,  Lei  n° 147/2014,  de 07/08/2014 e suas  alterações,  e,  ainda,
Lei n° 12.846/2013, de la de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A  Pregoeira Oficial  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  designado  pela Portan.a  n° 421/2020  de Os  de Julho  de 2021,
toma  público  para  conhecimento  de  todos  os  interessados  que  ás  O9:15h   (NOVE  HORAS   E  QUINZE  MINUTOS)

(Horário de  Brasilia)  do dia 26  DE AGOSTO  DE 2021,  farà realizar em sessão pública através do endereço eletrônico
www.bll.org.br -Acesso  ldentificado  no  link especifico,  por meio de comunicação  via intemet,  dará  inicio à  aber(ura das
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seus anexos.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO      DE      EMPRESA      PARA      PRESTAÇÃO      DE      SERVIÇOS
COM PLEMENTARES  DE  MÃO  DE  OBRA JUNTO AS  DIVERSAS SECRETARIAS
DO MUNlcíplo  DE  AcoplARA/cE  coNFORME  pRojETo  BÁslcorrERMo  DE
REF ERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇ0

CRITERIO                                     DEJULGAMENTO:
MENOR PREÇO GLOBAL

ESPÉclE: PREGÃO  ELETRÔNICO

SECRETARIA(S):

GAB NETE    D0    PREFEITO,    SECRETARIA    DE    ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS,
SECRETARIA    DE    SAÚDE,    SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO,    SECRETARIA    DO

RABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA,

PROCURADORIA  GERAL  DO  MUNICÍPIO,  SECRETARIA  DE  CULTURA,   ESPORTE
EJUVENTUDE,     SECRETARIA     D0     MEIO     AMBIENTE     E          SECRETARIA     DE

GR CULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ENDEREçO ELETRÔNICO Porta :  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  ww\n/.bll.ora,br

CADASTRAMENTO DAS nício :  16/08/ 2021  às  15hoomin  (Horário de Brasilia)

PROPOSTAS: ém no: 26/08/2021  às O9hoomin (Horàrio de Brasília)

BERTU RA                        DASPROPOSTAS:
Início: 26/08/2021  às O9hl 5min (Horário de Brasilia)

INICIO     DA     SESSÃO     DEDISPUTADELANCES
lnício: 26/08/2021  às  10hoomin (Horário de Brasilia)

DEFINffi GERAK5:

###3#=:#:#q#àspi*#[trascomosmesmosstgnfflffidos:
2.    LIcrTANTE:  Pessoa Juridica que pariicipa desta licitação;
3.    HABILITAÇÃO:  Documentos reférentes à verificação atualizada da situação juridica,  regularidade fiscal e trabalhista,
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5.   CONTRATANTE:   0   Municípb  de  Acopiara,   através  do(s)   órgão(s)   competenb(s)  que  é(são)   súnatário(s)  do
instrumento contratual;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  opjeto  desta  licitação,  e  é  signatària  do  Contrato  com  a

â:rF:#rà;iL++kERVENiÊNCLft   A   preféftura   Municipai   de   Acopiara,   que   é   o   Órgão   encam3gado   do
acompanhamento e fiscalização da execução dos sen/iços;
8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  poi. ato  do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  reanzarâ o§  procedimentos

documentaedaPreçosde  credenciamento  dos  interess-ados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de

FEITÜRA    MUNICIPAL   DE   AC=OPLÍARA
claPaulinoFélíx,Ne362-Centro-Acopíara-Ceará
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habilitação,  abertura  dos  envelopes,  o  seu  exame  e  a  classificação  dos  proponentes,  condução  dos  procedimentos
relativos  aos  lances  e  à  escolha da  proposta ou  do  lance de  menor preço,  adjudicação,  quando  não  houver recurso,
elaboração da ata,  condução dos trabalhos da equipe de apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre  recLirsos e o
encaminhamento   do    processo   devidamente   instruído,    após   a   adjudicação,    á   autoridade   superior,    visando   à
homologação e ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE APOIO:  Equipe designada  por ato do titular do Poder Executivo  Municipal, fomada por,  no m{nimo,  02
servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  É  o  titular do  órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora de  Despesa
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adjiidicar o objeto  ao vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das pahes A e 8, confome a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Bâsicon-emo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços e Planilha de Custos
Anexo  111 -Modelo de Declarações;

Anexo lv - Minuta do Contrato.

1  . DO OBJETO.

i.i.  A  presente  iicitação  tem  como  objeto  a  CONTRATAÇÂO  DE  EMPRESA  PARA  PRE§T_AÇÃO_ PE_S_EF¥lç.9Ê
éóMp[EMENTAREs' DE MÃo DE oBRA juNTo As DivE-RSAs sECRETARiAs Do MUNicípio DE AcopiARAÍcE
CONFORME PRojETO BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  - Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de participação, abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 - Verificação das condições de pamcipação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, anàlise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7-Adjudicação.

3 - DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÂO

5i?EQ#uêrRi:lt:::sASEdDo:Sn:AfoLLc:T:#§oaJuridicaousemfins,ucmtivosregu,amenteestabe,ecidanestepaís,
cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE e qiie satisfaçam a todas as
condiçõesdecadastramentojuntoaBolsadeLicitaçõesdoBrasil-BLL,bemcomo,dalegislaçãoemvigor,desteedital,
inclusive  tendo  seus  objetivos  sociais  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação,  devendo,  ainda,  cumprir  a  legislações

próprias quanto à foma constituição do tipo de empresa, sendo:



a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empresárias:  Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandna  por  ações,
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76),  a Limitada UTDA) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada -
EIRELl  (regulada pela Lei Federal n°  12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual WE» ou Empresário lndí\/idual ¢D.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -Após analise do jubamento dos documentos de habilitação for constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licitantes particípantes, somente uma delas poderà participar do certame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pariicipação   em   licitação   ou
impedimento de contratar com  a  Prefeitura  Municipal de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se
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SUSPENSAS (CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   nesponsáveis   técnicos   sçjam   sen/idoies   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membno  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pnegão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equft de Apoio.
3.5  -Organizações  da  Sociedade  Ci\/il  de  lnteresse  Público -OSCIP,  atuando  nessa condição (Acórdão  n°  746/2014-
TCUFbnário).
3.6 -Que não tenham pro\/idenciado o credenciamento junto a Boti de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8 - A total incompatibimade dos objetos sociais da licitame com  o opjeto da licitação hp!jcarà na impossibilidade de
sua paricm no ceriame.

4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO

4.1  - 0 licitante deverà estar credenciado, de foma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 - 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrLimento   pariicular  de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
especificos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c)  Especificações do  produto objeto  da  licitação em  confomidade com  edital,  constando preço,  marca e  modelo e em
caso  de  itens  especificos  mediante  solicitação  da  Pregoeira  no  icone  ARQ.  "A empresa  participante  do  certame  não
deve ser identificada".  Decreto 10.024/19 ar[. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do sistema,  ficará  a cargo  do  Licitante vencedor do certame,  que  pagará  a
Bolsa de  Licitações do  Brasil,  provedora do sistema eletrônico,  o equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,  em
confomidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de LÍcitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  peqiieno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais
se assinalou o regime ME/EPP no sistema confome o seu  regime de tributação para fazer valer o direito de prion.dade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
`4.5 - 0 certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxilio da equipe de apoio,  que terà, em especial,  as seguintes



b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indícando os moti.vos;

f) conduzir a sessão pública via Íntemet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em pn.meiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;
k) encamínhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1)  abrir  processo  admínistrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  na
legislação.

CCREDENCIAMENTO NO SISTEMA LIcrTAçÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  juridicas  ou  firmas  individuais  interessadas  de\/erão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

previsto  no item 42 "a", com firma  reconhecída, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  paia  fomular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.bH.orü.br .

4.7 -A participação do licitante  no  pregão eletrônico se dará  por meio de  participação direta ou  através de empresas
aisociadas  à  BLL - Bolsa de  Licitações do  Brasil, a qual deverá maniféstar,  por meio de seu operador designado,  em
campo  próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edffl.
4.8  - 0  acesso do  operador ao  pregão,  para efeito de encaminhamento de  propósta de  preço  e  lances sucessivos de

preços, em nome do licitante, someme se dará medíante prévia definição de senha pri\/ativa
4£  - A chave de  identificação e  a senha  dos operadores  poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,  salvD
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diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso inde\/ido da senha, ainda que por terceiros.
4.11   -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   nepresentante   tial   junto   ao   sistema   eletrôníco   implica   a
responsabilidade  bgal  pelos  atos  pratbados  e  a  pnesunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

gffiJsip##ãoeletrônti.
4.12 -A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da dütação da senha pessoal e intransferível do
representante  credenciado  (operador  da  cometora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.13  -Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônti  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -0  licitame  responsabilizai5e  exclusi\/a e fórmalmente  pelas transações  efetuadas em  seu  nome,  assume como
firmes e verdadeiras suas  pnopostas e seus lances,  inclusive os atos praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso inde\/ido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sçja compatível com o objeto desta licítação.
4.16  -  Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser  esclarecida  ou  atra\/és  de  uma
empresa associada ou pelos telefónes:  Curitiba-PR (41) 30974600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo
e-mail contato@ bl l.orci.br.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS



estabelecidos  para abertura da sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
5.1.1  -A licitante deverà consignar,  na foma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e Ínclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As Microempresas e Empresas de Pequeno  Pohe deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do ari. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A licitante enquadrada como microempresa ou  empresa de pequeno  porte deverá declarar,  em  campo  próprio do
sístema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos beneficios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  do§  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1  Até a abertura da sessão  pública,  a licitante  poderá retirar ou  substituir a  proposta  e  documento§  de  habílitação
anteriomente encaminhados;
5.7.2 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.7.2.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeíra enviarà, via chat, mensagens às licitantes Ínfomando a data e
o horário previstos para o inicio da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa
obn.gada  a apresentà-lo  no  prazo  máximo  de 48  (quarenta e oito)  horas contados  a pariir da solicitação,  sob  pena de,
não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada,
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sitios oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todo§  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
5.9.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, díscos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gràficos ou  catálogos  apenas  como  foma de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessàrios  à  pahicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessários   à   participação   no   presente   certame   licitatório,   apresentados  em   lingua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia jà autenticada

por   cartório   competente,    todos    períeitamente    legiveís.    Portanto   as   cerijdões/declarações    bem   como    as   de
falência/recuperação judicial  caso exigidas  neste  edital  as quais não tiverem  em seu  corpo sua data de validade {erão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de seu  bojo  legiveis e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item serà eliminado e não par{iciparà da
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá a Pregoeira avaliar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas  nos trâmites do processo,
em atendimento ao principio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da competitMdade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.



6.1  - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesmas,
consignando o preço Global do LOTE,  incluidos todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especiflcado neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser preenchida no sistema eletrôníco, e ainda deverá
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  conforme  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  conformidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREçO GLOBAL, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;

6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de prestação dos serviços conforme os termos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas no  Projeto  Básicon-emo de  Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6-Os valores unitàrios em algarismos do LOTE;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8  -  Declaração  da  licitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado,  Ínclusive a margem de lucro.
6.3.9.   0   licitante  declararà,   em  campo  próprio  do  sistema,   o  cumprimento  dos  requisitos   para  a   habilitação  e  a
confomidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.10-Declaração  sob  as  penalidades  cabiveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  peqiieno  porte  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  ahigo  3° da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-   verificar  a  condição   da  empresa  caso   ela  seja   ME/EPP  e   informar  em   campo   próprio  da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0  fornecedor serà  responsável  por todas  as  transações  que forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
virgula,  cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números  após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incluidas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários,  fiscais e comerciais, taxas,  fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que
possam  incidir sobre a  contratação  licitada,  inclusive  a margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum outro Ônus que  não  o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualqueralteraçãodosmesmos,sobalegaçãodeerro,omissãoouqualqueroutroargumentonãoprevistoemlei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepãncia entre  o  preço  unitário  e  total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5-Ospreçosaseremcotadosdeverãolevaremcontaospreçosestimadosparaacontratação,insertosnaplanilha
anexa ao  Projeto  Básico,  que serão  considerados  preços máximos  para efeito  de contratação.  Não serão  adjudicadas
Propostasdepreçoscomvaiorsuperioraospreçosmáximosunitários/giobaLs£stimadosparaacontratação.

PREFEITURA   MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
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6.5.6  -  Na  anàlise  das  Propostas  de  Preços de  preços  a  Pregoeira observará  o  preço total  do  lote  confome  o  caso,
expresso em  reais. Assim,  as  Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total do lote confome o caso.
Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências contidas
no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do LOTE, quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, jâ considerando todas as despesas, {ributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 -0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abertura  desta  licitação,  conforme  artigo  6°  da  Lei  n°.  10.520/02.  Caso  a  licitante  não  infome  em  sua  Proposta  de
Preços o prazo de validade, serà considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A apresentação da Proposta de  Preços de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital  e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação  dos   produtos   a  serem   entregues  e   as  condições  de   pariicipação,
compeü.ção, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicàvel,  notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10  -Somente serão  aceitas  Propostas de  Preços  elaboradas  e  enviadas  através do sistema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.
6.5.12. Caso a licitante arrematante/vencedora seja cooperativa, a mesma deve apresentar em anexo de sua proposta a
composíção de preços contida no regime intemo.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

_            __    _                       ____  _                           ..                                                                                  __L=____    __TT`-__

7.1-Os lNTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeíra quanto a sua autenticidade e o seu  prazo
de validade.
7.1.1.  Como condição  prévia  ao  exame  da  documentação de  habilitação  do  licitante detentor da  proposta classificada
em  primeiro  lugar,  a  Pregoeira  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  pariicipação,  especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer[ame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos
seguintes cad astros:

7.1.1.1.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://certidoes-
apf,apps.tcu.gov.br/)

7.1.1.2.   A  consulta   aos  cadastros   serà   realizada  em   nome  da  empresa   licitante   e  também   de  seu   sócio
majoritârio,  por força do artigo 12 da Leí n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

pràtica de ato de improbidade administrativa,  a proibição de contratar com o  Poder Público,  inclusive por intemédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,

7.1.1.2.1.  Caso conste  na Consulta de Situação do  Fomecedor a existência de Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,
o  gestor diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de burla será verificada  por meio dos vínculos societàrios,  linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante serà convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a  existência  de  sanção,   a   Pregoeira   reputarà   o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condição   de

participação;
7.1.3.  No  ca§o de  inabilitação,  haverá nova verificação,  pelo sistema,  da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei  Complementar n°  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subseq uente.
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7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o   preço,   até  a  data  e  o  horário
estabelecidos   para   abehiira   da   sessão   pública,   quando   será   encerrada   tal   possibilidade   (Art.   26   §   1°   da   Lei
10.024/2019),  por meio eletrônico (upload),  nos formatos (extensões) "pdf',  "doc",  "xlsn,npng" ou "jpg",  observado o limite

de Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www,bll.org.br,
Obs.  1 : Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anten.omente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade de  envio  de documentos de  habilitação  complementares,  necessàrios  à  confirmação
daqueles exigídos neste Edital e já apresentados,  o licitante serà convocado a encaminhá-los, em fomato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matn.z, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa física,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matn.z.
7.3.2. ATO CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRIÇÂO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades simples -  exceto  cooperativas  -  no  Cahório  de
Registro  das  Pessoas  Juridicas acompanhada de  prova da diretoria em  exercício;  devendo,  no caso da licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Car[Ório  de  Registro das  Pessoas Juridicas  do  Estado  onde opera
com averbação no Cahório onde tem sede a matriz.
7.3.4,  DECRETO  DE  AUTORIZAÇÂO,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no
País,  e ATO I)E  REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando
a atMdade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), válido na forma da
lei;

7.3.6 -Ceriidão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.
7.3.7 -Certidão simplificada emitida pela junta comercial com data não supen.or a 30 (trinta) dias.

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de  inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, confome o caso,  relativo ao domicílio ou
sede do licitante, perinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Dívida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribu ições previdenciàrias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicilio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,



por igual  periodo,  a cn.tério da  Comissão  de  Pregões,  para a regularização da documentação  e emissão  de eventuais
cehidões negativas ou positivas com efeito de ceriidão negativa;
7.7- A não-regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuizo   das   sanções   previstas   no   ari.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatLira  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote,
confome o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1  - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio socíal, já exigíveis e apresentados na foma
da  lei,  devidamente  registram  na Junta  Comercíal  de  origem,  que  comprovem  a  boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há  mais de  03  (três)  meses da data de  apre§entação da proposta,  devidamente as§inados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.
7.8.2  -  As  empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar demonstrativo  do  Balanço  de  Abertura,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta
Comercial ou Órgão competente.
7.8.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de  aberiura  e  encerramento  do  livro
Diário, ti.ansmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN  RFB
vigente;

7.8.4 -Certidão negativa de falêncía/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1-  Registro  ou  inscrição  da  licitante  junto  ao  Conselho  Regíonal  de  Administração  -  CRA,  dentro  do  prazo  de
validade, que comprove sua habilitação para o exercicio das atividades.

7.9.2.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pemnente  e  compatível  com  o  objeto  da  licítação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que
a  licitante já executou  e/ou  está executando os  serviços compativeis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de
atestado fornecido por pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assínante.
OBS: 0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital ceriificada pelo lcp -Brasil.

7.9.3. 0 licitante deverá comprovar possuir, na data da abemra das propostas, 30 % dos cargos requisitados.

7.9.3.1. A comprovação deverá ser feita  através de contrato de trabalho  no caso de empresas privadas,  e  no caso de
Cooperativas deverá ser comprovado à qualidade de cooperado.

7.10.  DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e ao  inciso Xxxlll,  do  artigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendíz, a partir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordãncia com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obn.gatoriedade de declarar ocorrêncías posteriores, (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo.
7.11.  Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

7.12. REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS EMPRESAS PARTICIPANTES
7.12.1.  A empresa optante  pelo  Simples  Nacional  não  poderá  gozar,  nesta  licitação,  de  nenhum  benefício tributàn.o  na
condição de optante,  devendo preencher sua Planilha de Custos e  Fomação de preços confome o  Regime Tributário



7.12.2. A empresa optante  pelo  Simples  Nacional que venha a ser contratada estarà sujeita à exclusão obrigatória do
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação,  em consequência do que dispõem o art.  17,  inciso Xll, o
art.30,  inciso 11 e o art. 31,  inciso  11, da Lei Complementar n°123,  de 2006 e suas alterações posten.ores;

7.12.3.  A empresa  optante  pelo  Simples  Nacional  deverà  apresentar cópia  do  oficio,  com  comprovante  de entrega  e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra
com  dedicação  exclusiva  (situação  que  gera  vedação  à  opção  pelo  Simples  Nacional),  à  Receita  Federal  do  Brasil -
RFB  no  prazo  previsto  no  art.30,  §  1°,  inciso  11,  da  Lei  Complementar  n°123,  de  2006  (até  o  último  dia  útil  do  mês

subseciuente àquele em que ocorrida a vedação);
7.12.4.   No  caso  de   não   apresentação  da  cÓpía  do  ofício,   no   prazo  estabelecido   acima,   o  órgão   licitante  deverá
representar à RFB do domicílio tributário da empresa contratada, juntando a documentação periinente,  para fins de sua
exclusão  de ofício e  aplicação  da  multa  prevista  no  art.3°,  §  3°  da  Resolução  do  Comitê  Gestor do  Simples  Nacional

(CGSN)  n°15,  de 2007, se entender cabivel.

7.13. PARTICIPAÇÂO DAS SOCIEDADES CO0PERATIVAS
7.13.1.  Quando da pahicipação das  COOPERATIVAS,  as mesmas deverão  apresentar os documentos abaixo na fase
de habilitação:

7.13.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato,  com  as  respectivas  atas de  inscrição  e  a comprovação de  que  estão  domiciliados  na  localidade  da sede  da
cooperativa,  respeitado o disposto nos aris. 4°, inciso Xl, 21, inciso 1  e 42, §§ 2° a 6° da Lei Federal n° 5.764, de 1971 ;

7.13.1.2.   Declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  indMdual  -DRScl  de  cada  um  dos  cooperados
relacionados;
7.13.1.3. Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessàrios à prestação do serviço;
7.13.1.4.  Registro previsto no art.107 da Lei  Federal no 5.764, de 1971 ;

7.13.1.5.  Comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parie  dos  cooperados  que  executarão  o
contrato; e
7.13.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinârias;
e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias  gerais  ou  nas  reuniões
seccionais;

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
g)  última  auditoria  contábil-financeira  da  cooperativa,  conforme  dispõe  o  art.112  da  Lei  Federal  n°  5.764,  de  1971,  ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo Órgão fiscalizador;

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.
________   _                                       ----,-.-              =:--
DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se.á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2. Aber[as as  Propostas,  a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e fomais,  contenham  vícios  insanàveis ou  não  apresentem as especificações técnicas exigidas  no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3.  A  não  desclassificação  não  impede  o seu julgamento  definitivo em  sentido contrário,  levado a efeito  na fase  de



",-e

duas casas decimais dos centavos, incliisive em propostas de adequação, quando for o caso, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional.
8.2.5. 0 sístema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.6.   Iniciada  a  etapa  competitiva,   os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meío  do  sístema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.6.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor G/oba/ do /ofe.
8.2.7.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  sessão  e  a§
regras estabelecidas no Edital.
8.2.8. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.9.  0  Íntervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  lícítante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse /ofe.
8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de lances, o lance final deverâ atíngir preço infen.or ou
igual  ao  limite màximo constante do  MAPA DE  PREÇOS.  Caso não seja realizada a disputa de  lances,  a licitante que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponíbilízados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da dispiita.

DA ETAPA DE LANCES
8.5. A Pregoeira dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo,  quando,  então, as licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, serà considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6.1.  Aberta  a  etapa  competitiva,  será  considerada  como  pn.meiro  lance  a  proposta  Ínicial  (não  identificada).   Em
seguida  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  eletrônico,  sendo  a  licitante
imediatamente Ínfomada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2. As  licitantes poderão ofertar lances  sucessivos,  desde que  inferiores ao seu  últímo lance registrado  no Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofenado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais paricipantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrôníco  o  modo  de  disputa  "abeno  e  fechadon,  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A etapa  de  lances  da  sessão  públíca  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  Após  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará avíso  de fechamento  iminente dos  lances,  após  o  que transcorrerá  o  periodo  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá oporiunidade para que o autor da ofer[a de valor mais
baixo e os das ofertas com  preços até  10%  (dez por cento) supen.ores àquela possam ofertar um  lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13.  Não  havendo lance final  e fechado  classificado  na forma estabelecida,  haverà o  reinicio da etapa fechada,  para

que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, pos§am ofehar um lance final e fechado
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a Pregoeira, auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinício da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.



8.18. Caso o licitante não apresente lances, concomerá com o valor de sua pnoposta.
8.19.  Em  relação  a itens  não exclusivos  para  pahicipação  de  micnoempresas e empresas de  pequeno  porie,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automàtica, junto  à  Recefta  Federal,  do  porie  da  entidade
empresarial.  0  sistema  identificarà  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  pahicipantes,

pprocedendo à comparação com  os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de  maior pone,  assim como das
demais classificadas,  para o fim de aplicarse o disposto nos aris. 44 e 45 da LC  n°  123,  de 2006,  regulamentada pelo
Dicreton°8.538,de2015.
8.20.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porie que se encontrarem na faixa de
alé  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor proposta  ou  melhor lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
cobcada.
8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direitci de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  comolados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso  a microempresa ou  a empresa de  pequeno  porie melhor classificada desista ou  não se manifeste no prazo
eestabelecido,  serão  convocadas  as  demais  Hcitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquek}  intervalo  de  5%  (cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  paia  o  exercicb  do  mesmo  direito,  no  prazo
eestabelecidonosubitemanterior.
8.23.  No  caso  de  equivalência dos  valones  apresentados  pelas  micnoempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorieio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oféria.
824.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  prefenência  em  nelação  ao  produto  estrangeirc),  o
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem jus  às  margens  de  preférência,
conforme "an".
8.25. A ordem  de  apresentação  pebs  licitantes é  utHizada como  um  dos  critérios de  classificação,  de  maneira que só

poderá haver empate eme pnopostas üuais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de d* aberio e féchado.
8.26.  Havendo eventual empate eme propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preftrência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.26.1.     no  pais;

8.262.    porempresas brasileiras;
826.3,    por empresas que hvistam em pesquisa e no desenvolvimemo de tecnologia no País;
826.4.    por ernpresas que compro\/em cumprimento de reserva de cargos prevista em  bi para pessoa com deficiência

c" para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soneada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pnegoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderà

permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,   retomando  a  Pregoeira,  quando  possível,   sem   prejuízos  dos  atos
realkados.
829.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) mmutos,  a sessão será suspensa, sendo  reiniciada
someme  após  comunicação  expressa  da  Pnegoeira  aos  par[icipantes,  através  de  mensagem  no  Sistema,  divulgando
data e hora da reaberiura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomarà a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

DO LICHANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira podená negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encerrada a etapa de en\/io de lances da sessão pública, a Pregoeira poderâ encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  lícitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  \/edada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.33A partir da sua convocação, o(a) arrematame deverà:
8.33.1.  Anexar em campo  próprio do  Sistema,  no prazo de 02  (duas)  horas,  a proposta de  preços com os  respectivos



disposto neste Edital.

8.34.  0 descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de descla§sificação da  licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do LOTE inferior ao deteminado no Edital.
8.35.  0  prazo  de validade da  proposta  não  poderá ser inferior a  60  (sessenta)  dias,  contados a  pariir da data de sua
emíssão.
8.36. 0 preço global proposto deverâ atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fomecimento do objeto.
8.37. A licítante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimaís após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos jâ  estarão  incluidas as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executarà  (entregará)  o  objeto  da  licitação  atTavés  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  pertinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinará a proposta clas§ificada em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatib"dade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paràgrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Serà desclassificada a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.43.1.    Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qiialquer interessado poderá requerer que se realízem diligências  para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  mpótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  dmgências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiníciada mediante avíso prévio no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46. A  Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,  por meio de funcionalidade
disponível  no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta,  confome Art. 38, § 2° do
Decreto n° 10.024/19.

8.47.   0  prazo  estabelecido   poderà  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do   licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedorfor desclassificado, a pregoeira examinarâ a proposta ou lance subsequente,
e, assím sucessívamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo  necessidade,  a  Pregoeira suspenderá  a sessão,  infomando  no "chat"  a nova data e  horário  para  a
sua continuidade.
8.50.       A pregoeira poderà encamínhar,  por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também  nas  hipóteses em  qiie a  Pregoeíra não aceitar a  proposta e passar à subsequente,  poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.



8.52.  DO ENCAMINHAMENTO  DA PROPOSTA VENCEDORA FINAL (CONSOLIDADA)
8.52.1. A(s) proposta(s) anexada(s) no sistema no campo de "PROPOSTA EM PAPELTIMBRANDO, ASSINADA E COM
CNPJ" devem esta de acordo com o ANEXO 11 -MODELO DA PROPOSTA, contendo no mínimo:
8,52,1.1. A(s)  Preposta(s)  de  Preços  FINAL(ls)  (CONSOLIDADA) devera(ao)  ser(em)apresen{ada(s)  e  redigida(s)  com
clareza,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  devidamente  datada,  assinada  pelo  representante  legal  da  empresa

proponente, contendo:
8.52.1.1.1.  Numero do Processo;
8.52.1.1.2.  Nome do Município e Órgão contratante;

8.52.1.1.3.  0  prazo  de validade da(s)  propo§ta(s)  de  preços,  que será de  no  mínimo  60  (sessenta)  días,  contados  da
data limite prevista  para entrega da(s)proposta(s),  confome dísposto no ar[.  64,  parágrafo 3°  da Lei  Federal  n°,8,666,
de 21  dejunho de 1993 e §uas alterações posteriores e no art. 6° da Lei Federal n°.10.520, de 17 de julho de 2002;
8.52.1.1.4.   Marca,   exceto   para   serviços,   quantidade,   preço   unitário   e   total   de   todos   os   itens   cotado(s)   para   o
Lotes/item(ns), confome Temo de Referência, em moeda corrente nacional, expre§ses em algarismo e por extenso, de
foma clara  e  preci§a,  limitado  rigorosamente  ao  objeto  desta  licitação,  sem  altemativas de  preços  ou  qualqiier outra
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
8.52.2. Em caso de divergência entre os expresses em algarismo e por extenso, prevalecera o ultimo;
8.52.3.  Declaração  expressa  no  corpo  da  proposta,  confome  modelo  no  ANEX0  11,  de  que  nos  preços  contidos  na

proposta  inicial  apresentada  e  naqueles  que,  porventura,  vierem  a  ser  ofehados  por  meio  de  lances  verbais  estão
incluídos  todos  es  custos  e  despesas,  tais  como:  vantagens,  abatimentos,  impostos,  taxas  e  contribiiições  sociais,
obrigações trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais e  comerciais,  que  eventualmente  incidam sobre  a operação  ou,  ainda,
despesas com transpohe ou terceiros, que correrão por conta da proponente vencedora;

8.53.  RECURSOS:  Ao  final  da sessão,  depois  de declarado  o(s)  Iicítante(s)  vencedor (es)  do  certame,  será  aberta  a
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oporiunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sístema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  coridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.53.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão,  imporiará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.53.2.  Os  memon.ais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br, bem como enviados ao e-mail da Comis§ão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviados no  horário de Os às  12 horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.53.3.   Os   memoriais   deverão  estar  devidamente  assinados   por  representante   legalmente  habilitado.   Não  serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8,53,4,  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretàrio  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeíra,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo, fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.53.5,  Não serà concedido  prazo  para  recursos sobre  assuntos  meramente  protelatórios ou  quando  não justificada a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento opohuno.
8,53,6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado admínistrativamente.
8,53.7, 0 acolhimento de recurso impohará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8,53,8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretàn.o(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta  de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para



8.54. A sessão pública poderá ser reabeha:
8.54.1.    Nas hipôteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anten.ores à realização da sessão pública

precedente ou  em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão  repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
8.54.1.2.  Quando  houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regulan.zação  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos  do  ah.  43,   §1°  da  LC  n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão  adotados  os  procedimentos  Ímediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.54.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.54.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"),  e-mail,  oii,  ainda,  fac-símile,  de acordo com  a
fase do procedimento licitatório.

8,55,  ENCERRAMENT0  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a anàlise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.55.1, Ao final da sessão, caso não haja intenção de Ínterposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  serà
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de anàlise e parecer;
b)  e  depois  à(s)  Secretaria(s)  competentes  para  homologação  e  subsequente  fomalização  da  Ata  de  Registro  de
Preços.
8.56.  SUSPENSÃO  DA SESSÃO: A Pregoeira é facultada, a qualquer momento,  suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar esta  decisão  no  sistema
eleti.ônico.

8.56,1.  A  Pregoeira,  a  qualquer tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seiis  anexos,  os  documentos  de
habilitação,  solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e su§pender a sessão para realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.56.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser
suspensa,  e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reaberiura da sessão.

8.57.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/ofer[as será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo atendido a todas as exigências deste edital,  apresentar MENOR PREçO  GLOBAL,  conforme definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.57.1, Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8,57,2,  A  Íntimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretârio(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgãnica do Municipio.

9 . DA(S) DOTAÇÂO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S),



10    -    ESCLARECIMENTOS,    lMPUGNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DIL[GÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.

10,1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    Úteís    à    data    fixada    para    abertura    da    sessão    pública,    por    meio    eletrônico
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000,  de segunda a sexta-feira,  no  horário de  08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa física ou juridica  poderá solicitar
esclarecímentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteís,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios fomais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas aos  pedidos  de  esclarecimentos serão divulgadas  pelo sistema e vincularão os  pam.cipantes  e a
administração.

10.2,  DA IMPUGNAÇAO:
10.2.1-Decaírà do  direito  de  Ímpugnar os termos  do  edital  de  licitação  perante  a Admínistração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico, na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comiinicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  lícitante  não  o  impedirá  de  pariicipar  do  proces§o  licitatório  até  o
trânsito em jiilgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração
do edital  e  dos  anexos,  decídir sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado da data de  recebimento  da
impugnação.

10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeíra  serâ  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação   no  sistema  e

posteriormente disponibilízado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Pohal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará),
10.2.4-A concessão  de efeito suspensivo  à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o  ato convocatório que  importe em  modificação dos temos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10,3.  DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL:

10.3.1-Somente  serão  aceitas  solícitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome, estado civil,  profissão, domicílio,  número do documento de
Ídentificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopíara,  dentro do
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10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impor[e em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  Ínquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
fomulação das Propostas de Preços.
10.4.1-  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  foma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto

:::5n.dob,.[n,qGUÊâ%o,F:v:,:e:tueá,:ua::eíâ§:odnoãop::%tea:,à:on#Fc;tãa:ódn.ao:parog:es:::,:ae:rueç£sàutondade§uperio„oderá
promover  dilígências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  pemitir  sejam  sanadas  falhas
fomais  de documentação que complementem  a instrução do  processo,  vedada a  inclusão  posterior de documento  ou
infomação que deveria constar originan.amente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificaçãorinabilitação.

10.6  -REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Municipio de Acopíara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11  -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÂO,

11.1  -A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.
11.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu nd amentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à afen.ção das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusíve  no que se refere à inspeção  /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  ftincionamento,  incluindo  sua  identificação  externa  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1  -Homologada a licitação pela auton.dade competente,  o Município de Acopiara/CE convocarà o  licitante vencedor

para assinatura do Contrato, pelo prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.1.1.1   -A  convocação  do   licitante  vencedor  se  dará  através  de  publicação  em  jomal  de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser fomecido  pelo
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endereço eletrônico, o qual servirá de fomia de comunicação para todos os atos do processo.
12,1,1,3 -0 licitante que não atenderjustificadamente a convocação no prazo assinalado no item  12.3 será enquadrado
serà incurso no teor do art.  81  da Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar,  sem  prejuizo  de  abertura  de  processo  administração  para  aplicação  das  penalidades  cabiveis  e  insertas  na
mesma lei.
12.2  -  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicàvel  deverão  obedecer  às
dísposições elencadas no Contrato a ser celebrado ANEXO IV deste edital.
12.3  -0  Licitante  Vencedor terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  partír da  convocação,  para  assinatura  da
Contrato.  Este  prazo  poderâ  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solícitado  pelo  LÍcitante  Vencedor
durante o seu transcurso e desde qiie ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.3.1  -A  recusa  Ínjustificada  ou  a  carêncía  de justo  motivo  da  vencedora  de  não  assinatura  do  Contrato,  no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplícação das penalidades previstas neste Edital.
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mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços,  preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.4 -Incumbirá  à  administração  providenciar a  publicação  do  extrato  do  Contrato  nos  quadros  de  aviso  dos  Órgãos

públicos municipais, na foma prevista na Lei Orgânica do Munícipio, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.
12.5 -0 Contrato produzirâ seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua as§inatura e vigerà confome estabelecido
no  respectivo  instrumento,  confome  Lei  Federal  n.°  10.520,  subsidiariamente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993
alterada e consolídada (com as alterações da  Lei  n.° 8.883/94 e da Lei  n.° 9.648/98),  Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n.°  147/2014,  de  07/08/2014  e  suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

13 . DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO: DAS ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO
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htegralmente  os  quantitativos  e/ou  bens  opjeto  do  Contrato  (execução  imediata)  de  acordo  com  a  conveniência  e
oportu"ade administrawa, a necessidade e dí§ponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestom(s).
13.1.1-A  ORDEM  DE  SERVIÇO  emitida  conterá  o  sen/iço  a  ser executado  e  a  respectiva  quantidade,  devendo  ser
emtregue  ao  beneficiário do  comato  no seu  endereço físico,  ou  en\/iada vLa facsímíle  ao  seu  número  de telefone,  ou
alnda remetida vb e-mail ao seu endereço eletnônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Contrato.
13.12- Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM DE SERVIÇ0, o lícitante deverá executar o
ser\/iço  no  local  desígnado  pela  Conúatante,  demci  do  prazo  e  horàrios  previstos,  opohunidade  em  que  receberâ  o
stesto declarando a prestação dos sen/iços.
13.1.3-0  aceite  dos  sen/iços  pelo  órgão  recebedor  não  exclui  a  nesponsabilidade  civil  do  fomecedor  por  vÍcÍo  de

quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edffl quanto aos sen/iços a
serem executados.
13Â D0 PRAZO  E LOCAL DE EXECUCÃO:  Os sen/iços deverão ser iniciados no prazo màximo de 05 (CINCO) DIAS
CORRIDOS,  a contar da expedição da ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local determinado  na  ORDEM
DE SERVIÇOS.

132.1.  Observadas  as deteminações  e orientações  constantes  da  ordem  de  sen/iço,  o  prestador de sen/Íços  deverá
ei(ecutar os sen/iços no local indicado, dentro do prazo e horários previstos.
132.2.  Os profissionais desempenharão suas aü\/idades por hona trabalhada de acordo com as conveniências de cada
sér.,.i:;..?

13.2.3.  Os  serviços  serão  atestados  por servidor designado  e  responsàvel  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
conftato.
132.4-  Para  os  sen/iços  obietos  deste  ceriame,  deverá  ser  emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Secretaria
Cúmpetente  da   Prefeitura   Munüpal   de  Acopiara  -   CE,   com   endereço   na  Avenida   Paulino   Félíx,   362-   Centro-
ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
1325-  No  caso  de  constatação  da  inadequação dos sen/iços  prestados  às  normas  e exigências  especificadas  neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei
e deste instrumento.
13.2.5.1  -Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.3.  Os  sen/iços  licitados  deverão  ser executados,  observando  rigorosamente  as  especificações contidas  no  PrQjeto
Bãsico/Termo de  Referência,  nos  anexos desse instrumemo e dísposições constantes de sua  proposta,  bem  ainda às
normas vigentes, assumindo o fomecedor a responsabimade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus   de   origem   federal,   estadual   e   munícipal,   bem   como,   quaisquer  encargos  judiciais   ou   e)¢rajudiciais,   sejam
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b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados díretamente à Administração ou  a terceiro§,  decorrentes  de sua culpa ou
dolo  na execução do serviço,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o acompanhamento

pelo órgão interessado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-lo  na execução do serviço. As decisões e providências

que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor deverão  ser comunicadas  a  seus  superiores  em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem na prestação
dos serviços, até 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;

e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO
_           _____  _                               -r                                   --_

14.1-  PREÇOS:   Os  preços  ofer[ados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais,  taxas, fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos de  pessoal  e
material, custos e demaís despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO:  0  Pagamento será efetuado  na proporção da execução dos serviços,  em até 30  (TRINTA)  DIAS
após  a  emíssão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  da  execução  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da
documentação   necessária,   observada  todas  as  disposições   pactuadas,   através  de  crédito  na  conta  bancaria  da
Contratada,   de   conformidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor   da   despesa,
acompanhadas das Ceriidões Federais,  Estaduaís e Municipais do licitante vencedor, todas dentro do prazo de validade,
observadas as condições da proposta.
14.2.1.  0  Pagamento será efetuado  mensalmente confome execução dos sen/iços,  em até 30  (TRINTA)  DIAS após a
emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto  do   recebimento  dos   serviços  e   o  encaminhamento  da  documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.
14.2.2.  A contratada  regulamente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos temos da  Lei  Complementar n°  123,  de 2006,
não  sofrerà  a  retenção  tributária  quanto  aos  Ímpostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o

pagamento ficará condicionado  à apresentação, juntamente com  a nota fiscal/fatura,  da declaração  prevista no aT{.  4.°
da  lnstrução  Nomativa n.°  1.234  -RFB,  de  11  de janeiro de 2012,  assínada  por seu(s)  representante(s)  legal(is),  em
duas vias;
14.2.3. Caso a empresa não seja optante pelo Simples Nacional, o valor dos tributos federais serâ descontado na fonte,
confome lnstrução Nomativa n.° 1.234 -RFB, de 11  de janeíro de 2012.
14.2.4.  A  nota  fiscal/fatura  que  for  apresentada  com  erro  será  devoMda  à  empresa  contratada  para  retificação  e
reapresentação, carecendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a
da reapresentação;
14.2.5.  Caso  fique  constatada  a  situação  irregular  da  empresa  contratada  a  mesma  deverâ  apresentar,  no  prazo
constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização;
14.2.6.  Pemanecendo a situação irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua advehência,  por escn.to,
no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o fomecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa;
14.2.7.   0   prazo   estipulado   na   alínea   anterior  poderá  ser  prorrogado   uma  vez,   por  igual   periodo,   a   critério   da
Administração;
14.2.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a Admínistração deverà comunicar
aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  fomecedor,  bem  como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios perii.nentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
14,2,9. Persistindo a irregulan.dade, a Administração deverà adotar as medidas necessàrias à rescisão dos contratos em

serão  real
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
14.2.10.   Havendo  a  efetiva  prestação  de  serviços  ou  o  fomecimento  dos  bens,  os  pagamentos
nomalmente.  Caso  a  Contratada  não  regularize  sua  situação  i.unto aos  órgãos  responsàveis  pela
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regularidade  fiscal  serão  adotados  os  procedimentos  legais  para  rescisão  contratual  e  aplicação  das  penalidades
cabíveis e previstas em lei.  (art. 80,  inciso lv, cumulado com art. 79,  inciso 1,  ambos da Lei n.  8.666/93);

14.2.11. A Contratante não fica obn.gada a contratar os serviços na totalidade do valor e das quantidades estimadas de

postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos efetivamente ocupados;
14.2.12 -Para os sewiços objetos deste certame, deverà ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e  Nota Fiscal em
nome da Secretan.a Competente da Prefeitura Municipal de Acopiara -CE, com endereço na Avenida Paulino Félix, 362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.3-REAJUSTE:  Os valores dos contratos será admitida,  por solicitação da contratada, a repactuação dos preços dos
serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou sLipen.or a doze meses, e com dedicação exclusiva de
mão  de  obra,  desde  que  seja observado  o  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano  das  datas  dos  orçamentos  aos  quais  a

proposta se referir, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente
justificada.
14.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

14.1. 0 preço será o ofertado pela licitante declarada vencedora do certame;
14.2. A  repactuação,  o reajuste  e  a  revisão  dos  preços contratados seguirão o disposto na  Lei  Federal  n° 8.666/1993,
observando-se,  ainda,  o  disposto  no  Acórdão  n°  1.827/2008  -Plenário  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e  demais
normas aplicâveis;
14,3.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis po[ém de consequências incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do   ajustado,   ou   ainda,   em  caso  de  força  maior,  caso  fohuito  ou  fato  do  principe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactiiaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  da  execução,   objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  artigo  65,   11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada

15 -I)AS SANÇÕES.

15.1.   0   licitante   que   convocado   dentro   do   prazo   de   validade   da   sua   proposta,   deixar  de   assinar  a   Ordem   de
Serviços/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para o ceriame,  ensejar o  retardamento da execução de
seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  compoTtar-se  de  modo
inidôneo   ou   cometer  fraude   fiscal,   ficará   impedido   de   licitar   e   contratar   com   o   Município   de   Acopiara   e   será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
15.1.1  -multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o ceriame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2 .  multa moratória de 0,5%  (cinco décimos por cento)  por dia de atraso na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço no endereço constante do cadastro,  até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço/solicitação, caso seja Ínferior a 30 (trinta) días,  no caso de retardamento
na prestação dos serviços;
15.1.3 -multa moratória de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor do serviço/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na prestação dos serviços;
15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvoMmento do serviço,  às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou descumprimento por pafte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;

8.666/93,

lsi-túA
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15.3.  0  valor da  multa  aplicada  deverà  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municípal -DAM.
15.3.1-  Se  o  valor da  multa  não  for pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizerjus.

15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   Ínscn.to  como   Divida  Ativa  do   Município   e  cobrado   mediante   processo   de   execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
15.4. 0 fornecedor terà o seu contrato cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administíação,
sem justificati.va aceitável;
15.4.3-  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipôtese  de  este  se  tomar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
15.4.4- tiver presentes razões de interesse público.

15.5.   PROCEDIMENT0   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditón.o e à ampla defesa,  garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adver[ência;
b)   10   (dez)   dias   corridos   para   a  sanção   de   impedimento   de   licitar  e   contratar  com   o   Município   de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPçÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o proces§o lícitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO
Ll                                              __Li _

17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   SERVIÇOS   se  darà  através   de   publicação  em  jomal   de  grande  circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  vàlido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos dooumentos de  habilitação ou  pelo chat da ferramenta eletrônica
da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.
17.2 -Os  avisos  de  prosseguimento  das sessões,  a decisão sobre  os  recursos  interpostos,  a anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   medíante   publícação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome dísposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As normas que disciplinam este  Pregão  Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados,  atendidos o  interesse público,  sem comprometimento da segurança e do  regular funcionamento
da ad ministração.
18.2-Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s)  Secretàrio(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.



184 Nenhuma hdenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação refenente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
185-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia  de  mício  de  contagem  e  inclui-se  o  dk  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  día  de  expediente  normal  no  Municipio,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrárk).
18.6-Para dirimir,  na esfera judicíal,  as questões oriundas do  presente edital,  será competente o  Fono da Comarca de
Acopbra"ü'#',Aásá;íf:::::::##Lgff##à;o.#T3;à#ga:i:Êi:;d#a##LTâ;v.o#8#*#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmaH.com.
18,8.  Cópias  do  edital  e  anexos  serão fomecidas  mediame  Protocolo  de  Retirada de  Edffl,  mediante  pagamento  de

##T##T:Aâ##F?g#*Í####L#####A#.offisffift#
horas   e   através   do   e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à
disposição para vistas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vime reais) de cópia reprográfica,  por meio de Documento de Arrecadação
Munüpal - DAM.
18,9-      0      reférido      edital      e      seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sítk)      virtual:
htto//municiDios`tce.ce,aov.bMicitacoes/,  nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.
18.10-0 Projeto  Bàsico/Termo de reférência poderá ser examinado por ciualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
18.11-  Todas  as  normas  inerentes  às  contratações  do  opjeto  deste  Ceriame,   discriminadas   no  Anexo  -  Projeto
Básico/Termo de  Reférência deste  lnstrumento  Convocatório deverão  ser minuciosamente observadas  pebs  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.12-  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenízação,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Altenar as condições,  a qualquer tempo,  no todo ou em pane,  da  preseme licitação,  dando ciência aos interessados
na forma da legislação vigente.
b) Anukm ou revogar, no todo ou em parte,  a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na forma da ]egélação vigente.

ACOPIARA/CE,  12 DE AGOSTO DE 2021.
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No 2o21.07.30.01
1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

gE€RÃE°TtÃà,ãoDLÉcéTAAÚNDTftsiÉCÊÊÊÀNRiiEDEDÊDE%àFÇEÁE?isESEÊÊTEAT£,R'ADODE#Bxi#isTERADÇEÃsoENioFL'#,#EÇNATsó
SOCIAL,   SECRETARIA   DE   INFRAESTRUTURA,   PROCURADORIA   GERAL   DO   MUNICÍPIO,   SECRETARIA   DE

CULTURA,  ESPORTE  EJUVENTUDE,  SECRETARIA  D0  MEI0  AMBIENTE  E    SECRETARIA  DE  AGRICULTURA  E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL.

1.       DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ORGAOGabinete
lhlll,,]rt0201 FUNÇAO/SUBFUNÇAO/PROGRAMA/P-A/LII,I,I¥={,IIII,J±lllL,/Il,±lll04.122.0402,2,003

I,hllll1001
=1=\'/1=\\11,1,1DESPESAS3.3.90.39.00 ±,1,]=11IIL,',±l,I,R$195.312,00

Administração 0501 04.122.0402,2.011 1001 3.3.90.39.00 R$ 162.984,00

Saúde 0601 10,122.0402.2,015 1001 3.3.90.39.00 R$ 2.487.512,00

Educação 0801 12.122.0402.2.061 1001 3.3.90.39.00 R$ 4.124.592,00

Stds 0701 08.244.0807.2.033 1001 3.3.90.39.00 R$ 903.648,00

lnfraestrutura 0901 15.122.0402.2.071 1001 3.3.90.39.00 R$ 528.072,00

Procuradoria 0401 04.092.0402.2.008 1001 3.3.90.39.00 R$ 31.224,00

Cultura 1102 13.122.0402.2.082 1001 3.3,90.39.00 R$  126.552,00

Meio Ambiente 1201 18.122.0402,2,091 1001 3,3.90.39.00 R$ 23.280,00

Aaricultura 1001 20.122.0402.2.076 1001 3,3.90.39.00 R$ 55.056,00

Valor Estimado R$ 8.638.232,00

2.    FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO ORDINÁRIO
3.      VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S):  R$ 8.638,232,00 (Oito milhões seíscentos e trinta e oito mil duzentos e trinta e
dois reais)

4.    APRESENTAÇÃ0
4.1.   Em  consonância  com  as  disposições  legais  e  nomativas  aplicâveis  e  com  o   interesse  e  a  conveniência  da
Admínistração,   apresentamos   o   presente   Temo   de   Referência,   com   vistas   a   proporcionar   à   Administração   o
conhecimento detalhado dos serviços a serem contratados;

5.   FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
5.1.   A   contratação  dos  sen/iços,   objeto   deste   Temo   de   Referência,   encontra  amparo   e   sustentação   legal,   seja
obn.gatoriamente e/ou subsidian.amente, nos seguíntes regramentos:
5.1.1.  Lei  Federal  n° 8.666,  de  21  de junho de  1993 -Regulamenta o  ar[.  37,  inciso Xxl,  da  Constituição  Federal,  institui

nomas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
5.1.2.   Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de  julho  de  2002  -lnstitui  a  modalidade  de  licitação  denominada  pregão,   para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
5.1.3.  DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 -Regulamenta a licitação,  na modalidade pregão, na foma
eletrônica,  para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,  incluidos os serviços comuns de engenharia, e
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da adminístração pública federal.

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA



7.   JUSTIFICATIVA: A contratação pretendída faz-se necessària em virtude das Secretan.as não dispor, em seu quadro
de servidores,  dos cargos ora descritos  no  presente temo, tendo em vista que  não são consideradas atividades-fim e
sim  atividades  que  podem  ser executadas  de  foma  Índireta;  Sendo  assim,  a terceirização  dos  referidos serviços  é o
meio maís adequado para atingimos a meta desejada, pois que,  busca-se desta foma o atendimento dos pn.ncipios da
economicidade   e   eficiência,   bem   como,   iim   elevado   padrão   na   satisfação   do   interesse   público.   Os   serviços
complementares  de  mão  de  obra,  enquadram-se  como  serviços  continuados,   uma  vez  que  sua  interrupção  pode
comprometer  a  continuidade  das  atividades  da  Administração,  e  sua  contratação  deve  estender-se  por  mais  de  um
exercício financeíro.

Ressalte-se  que  os  sewiços  auxíliares  de:  Agente  Patrimonial;  Agente de Apoio  Técnico  1;  Agente  de Apoio  Técnico  1
Agente  de  Apoio  Técnico  111;  Agente  de  ApoÍo  Técnico  lv;  Agente  de  Apoio  Técnico  V;  Agente  de  Coordenadoria
Agente de Coordenadoria 11; Agente de Gestão; Agente de Cozinha; Maqueiro; Zelador; Operador de Máquina; possuem
as seguin{es definições de serviços:
• Agente Patrimonial:  Faz a Vigilância nas dependências das áreas  públicas com a finalidade de prevenir,  controlar e

combater delitos e outras irregulan.dades. Zela pela segurança das pe§soas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis
e regulamentos.
- Agente  de Apoio  Técnico  1:  Se dedica  às demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administratívas,  de  recursos

humanos, de departamento pessoal, logística e financeira.
-Agente de Apoio Técnico 11 - Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas administrativas,  de recursos

humanos,  de depanamento  pes§oal,  logística e financeira, também faz trabalhos extemos devendo  possuir habilitação
de motorista na categoria "b".
-Agente de Apoio Técnico  111 - Se dedica às demandas alusivas  relacionadas às esferas administrativas,  de  recursos

humano§,  de departamento  pessoal,  logística e financeira, também faz trabalhos extemos devendo possuir habilitação
de motorista na categoria "d".
-  Agente  de  Apoio  Técnico  IV  -  desempenha  atividades  como  elaboração  de  relatórios  da  parte  administrativa  da

empresa, além de planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilizados.
-Agente de Apoio Técnico V -Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade das màquinas por

meio  da  realização de testes,  frequência e  padrões estipulados.  Mantêm  a  limpeza das  mâquinas e  a organização  do
setor. Conserva equipamento com a execução de manutenções corretivas e preventivas.
-  Agente  de  Coordenadoria  1  -  buscam  manter  os  membros  da  equipe  organizados  e  focados  no  projeto  e  nos

objetivos. Coordena os processos e detalhes de como uma equipe alcança uma meta.
-Agente de Coordenadoria 11 - Elabora o planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho;

Promove, Coordena e fiscaliza os processos e execuções das equipes de trabalho, bem como os objetivos alcançados

por cada membro;
-   Agente   de   Gestão  -  Atua   em   rotinas   administrativas   e   atividades   de   atendimento.   Atende   as   demandas   e

necessidades  de  rotina  da  gerência  e  equipes,  tais  como  viagens,  reuniões,  recepção  e  expedição  de  documentos,
atendimento telefônico, marcação de agenda e reservas de sala de reunião.
- Agente  de  cozinha  -  Atua  em  rotinas  e  atividades  voltadas  para  a  culinária,  executando  os  serviços  de  copeiro,

manipulação de alimentos e preparo de refeições, confome a demanda;
-Maqueiro -Executa os serviços de encaminhamento de pacientes para áreas solicitadas, recebe, confere e transpofta

exames,   materiais  ou  equipamentos.   Providenciam   macas,  cadeiras  de  rodas  e  campânulas  para  transporte  dos

pacientes.
Zelador -zelar pela limpeza e higiene do patrimônio em que atua.  Higienizar e de§infetar as áreas e equipamentos sob
sua  responsabilidade.  Cuida  das  condições  de  acondicionamento  e  destino  do  lixo,  confome  nomas  da  vigilância
sanitàn.a.   Muda  a  posíção  dos  móveis  e  equipamentos,  colocando-os  nos  locais  designados.  Observa  e  comunica

possíveis deteriorações prediais (elétrico, hidráulico e predial), inclusive requerendo a compra de maten.ais.
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111 - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

8.    PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÃ0:  Os  sen/iços  deverão  ser  iniciados  no  prazo  máximo  de  05  (CINCO)  DIAS
CORRIDOS,  a contar da expedição da ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administnação,  no  local  deteminado  na ORDEM
DE SERVIÇOS.

9.     PRAZO DEVIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL:
9.1. A vigência dos contratos seguirá o disposto na Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações, Lei 10.520/02 e demais
normas apltiveis.
9.2.  Prazo  de  vigência  de  05(CINCO)  MESES,  contado  a  pariir da  data  da  sua  assinatura,  admitindoi5e,  porém,  a

pTorrogação  da  vigência  do  contrato,  nos  termos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração, desde que haja autorização fomal da autoridade competeme e
observados os seguintes requisitos:
9.3. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
a) A Admínistração mantenha hteresse na realízação do sen/iço;
b) 0 valor do contrato permaneça economicamente vantaioso para a Administração; e
c) A contratada manifeste expressamente interesse na promogação.
9.4.  Toda  promogação  de  conftatos  será  precedida  de  realização  de  pesquisa  de  preços  de  mercado  ou  de  preços
contratados por outros Órgãos e entidades da Administração Públti, visando a assegurar a manutenção da contratação
mmais\/antaiosaparaaAdministração;
9.5.  A  vantqjosidade  econômica  paia  prorrogação  dos  contratos  de  sen/iços  continuados  estará  assegurada,  sendo
tispensada a realização de pesquisa de mercado, quando o contrato contiver previsões de que:
a)  Os reqjustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com  base em convenção,  acordo coletivo ou
em decomência de bi;
b)  Os  reajustes  dos  itens  envolvendo  insumos  (exceto  quanto  a  obrigações  decomentes  de  acordo  ou  convenção
coletiva  de  trabalho  e  de  bD  e  materiais  serão  efetuados  com  base  em  Índices  oficiais,  previamente  definidos  no
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9.6.  Quando  da  promogação  contratual,  a  Contratante  deverá  assegurarLse  de  que  os  preços  contratados  continuam
compativeis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantaíosa, em
relação à realização de uma nova licitação;
9.7. 0 contrato não será promogado quando os preços estiverem superiores aos praticados no mercado, admitindo-se a
negociação para redução de preços;
9.8. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando a contratada tiver sido declarada Ínidônea ou suspensa no
ahbito do Municípk) ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos;
9.10. A promogação de contrato, quando vantqiosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de
termo admvo, o qual deverá ser submetido à apnovação da consultoria juridti da entidade contratante.

10.  PREçO E EQumBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
10.1. 0 preço será o ofertado pela licitante declarada vencedora do certame;
102.  A repactuação,  o  reajuste e  a revisão dos  preços contratados seguirão o disposto  na  Lei  Federal  n° 8.666/1993,
oúservando-se,  ainda,  o  disposto  no  Acórdão  n°  1.827/2008  -Plenário  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e  demais
normas apm3áveü

11. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DOS PREçOS
11.1.  Serà admitida, por solicitação da contratada, a nepactuação dos preços dos serviços continuados contratados com

prazo  de  vigência  Úual  ou  superior  a  doze  meses,  e  com  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  desde  que  sçja
obser\/ado o intenegno mínimo de 1  (um) ano das datas dos orçamentos aos quais a pnoposta se reférir, e depgriçtE9Qa
de foma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.
1 1 .2. A repactuação para fazer face á elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade
anterior,  e  que vier a ocorrer durante  a vigência do contrato,  é direito da contratada,  e não  poderá



econômico-financeiro dos contratos, confome estabelece o ar{. 37, inciso Xxl, da Constituição da República Federativa
do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta;
11.3.  A  repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quanto  fome  necessârias  em  respeito  ao  princípio  da
anualidade  do  reajuste  dos  preço§  da  contratação,  podendo  ser  realizada  em  momentos  distintos  para  discutir  a
variação de custos que tenham sua anualidade  resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da
mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços;
11.4.  Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datasbases diferenciadas, a repactuação
deverá ser dividida em tantas quanto fome os acordos, di§sídios ou convenções coletivas das categon.as envoMdas na
contratação;
11.5. A repactuação  para reajuste do contrato em razão de novo acordo,  dissídio ou convenção coletiva deve repassar
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses in§trumentos, seguindo a data base do sindicato
vinculado a categoria;

11.6. 0 interregno mínimo de 1  (um) ano para a primeira repactuação será contada a partír
a) Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a
execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessârios à execução
dos serviços;
b)  Da data do  acordo,  convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente,  vigente à época da apresentação da

proposta,  quando  a  variação  dos  custos  for decorrente  da  mão  de  obra  e  estiver vinculada  às  datas-bases  destes
instrumentos.
11.7.  Nas  repactuações  subsequentes  à primeira,  a anualidade será contada  a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação;
11.8.  As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de  demonstração  analítica  da
alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  da  planilha  de  custos  e  fomação  de  preços  ou  do  novo  acordo,
convenção   ou   dissídio   coletivo   que   fundamenta   a   repactuação,   confome   for  a   van.ação   de   custos   objeto   da

:ei:ã.CtÉavçeãd°:daainciusãomrocasiãodarepactuação,debenefíciosnãoprevistosnapropostainiciaLexcetoquando
se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença nomativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
11.10.  0  aumento dos custos da  mão de  obra decorrente de  novo acordo,  dissídio ou  convenção coletiva deverá ser
integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita na alínea abaixo:
a)  A  Administração  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos  e  Convenções  Coletivas  que  não  tratem  de
matéria   trabalhista,    tais   como    as   que   estabeleçam   valores   ou   Índices   obrigatório§   de   encargos   sociais   ou

previdenciàrios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
11.11. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente
será concedida mediante a comprovação pela contratada do aumento dos custos, considerando-se:
1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
11. As pariicularidades do contrato em vigência;

111. A nova planilha com variação dos custos apresentada;
lv. lndicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante;
11.12. A decísão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
11.13. 0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da van.ação dos custos;
11.14. As repactuações, como espécie de reajuste, serão fomalizadas por meío de apostilamento, e não poderão alterar
o  equilíbn.o  econõmico  e  financeiro  dos  contratos,  exceto  quando  coincidirem  com  a  prorrogação  contratual,  em  que
deverão ser fomalizadas par aditamento;
11.15. As repactuações a que a contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão obje[oS
de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato,
ou distrato o direito restar assegurado em cláusula específica.
a)  Se a vigência do contrato tiver sido  prorrogada,  nova repactuação só  poderá ser pleiteada
interregno minimo de 1  (um) ano, contado na foma prevista neste Temo de Referência;



b)  Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  registrado  o  novo  acordo,  dissidio  ou  convenção
coletiva  da  categoria,   a  Contratada  deverá  solicitar  a  inserção  de  cláusula  no  termo   aditivo  de  prorrogação  que
resguarde o direito futLiro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado,
sob pena de preclusão.
11.16.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências  iniciadas  observando-se  o
seguinte:
a) A partír da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das

próximas repactuações futuras; ou
c)  Em  data  anterior à ocomência do fato gerador,  exclusivamente quando  a repactuação envolver revisão do custo  de
mão de obra em qiie o próprio fato gerador,  na forma de acordo, dissidio ou convenção coletiva, ou sentença nomativa,
contemplar  data  de  vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
11.17. Ao solicitar a repactuação, a contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados
da seguinte foma:
a)  Quando  a repactuação se  referir aos custos da mão de obra:  apresentação do  novo  acordo, dissídio ou convenção
coletiva  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  acompanhado  da  demonstração  analítica  da  variação  dos
custos;
b)  Quando  a  repactiiação  se  referir aos  demais  custos:  Os  reajustes  dos  itens  envolvendo  insumos  (exceto  quanto  a
obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com base em
indices   oficiais,   previamente   definidos   no   contrato,   que   guardem   a   maior  correlação   possível   com   o   segmento
econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer Índice setorial, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo -lpcA/lBGE;
11.18. 0 órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada;
11.19.  Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos  itens que a motivaram,  e apenas em
relação à diferença porventura existente;
11.20.  As  repactuações  não  interierem  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a  manutenção  do
equilibrio econômico dos contratos com base no disposto no art.  65 da Lei federal n° 8.666, de  1993;

12. PAGAMENTO:
12.1.  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente  conforme  execução  dos  serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a
emissão  da   Nota   Fiscal,   mediante  atesto   do   recebimento  dos  serviços  e   o  encaminhamento   da  documentação
necessâria, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.
12.2. A contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006,  não
sofrerá   a   retenção   tributária  qiianto   aos   impostos   e  contribuições  abrangidos   por  aquele   regime.   No   entanto,   o

pagamento ficará condicionado à  apresentação, juntamente com  a  nota fiscal/fatura,  da declaração  prevista no art. 4.°
da  lnstrução  Nomativa  n.°  1.234 -RFB,  de  11  de janeiro  de 2012,  a§sinada  por seu(s)  repre§entante(s)  legal(is),  em
duas vias;
12.3.  Caso  a empresa  não seja optante pelo  Simples  Nacional,  o valor dos tributos federai§ serà descontado na fonte,
confome lnstrução Nomativa n.° 1.234 - RFB, de 11  de janeiro de 2012.
12.4.  A  nota  fiscal/fatura  que  for  apresentada  com  erro  será  devoMda  à  empresa  contratada  para  retificação  e
reapresentação, carecendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a
d a reapresentação ;
12.5. Caso fique constatada a situação irregular da empresa contratada a mesma deverá apresentar, no prazo constante
da solicitação feita pela Administração, a sua regulan.zação;
12.6.  Pemanecendo a situação irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua adveriência, por escrito, no
sentido de que,  no  prazo de cinco  (5)  dias  úteis,  o fomecedor regularize sua situação ou,  no  mesmo  prazo,  apresente
sua defesa;



existência  de  pagamento  a  ser  efetuado  pela  Administração,   para  que  sejam  acionados  os  meios  perlinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
12.9.  Persístindo a irregularidade,  a Adminístração deverâ adotar as  medidas  necessárias à rescisão dos contratos em
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
12.10.   Havendo  a  efetiva   prestação  de  serviços  ou  o  fomecimento  dos   bens,   os  pagamentos  serão  realizados
nomalmente.  Caso  a  Contratada  não  regularize  sua  situação  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fisca[  serão  adotados  os  procedimentos  legais  para  rescisão  contratual  e  aplicação  das   penalidades
cabíveis e previstas em lei.  (art.  80,  incíso  lv, cumulado com art. 79,  inciso 1, ambos da Lei n. 8.666/93);
12.11. A  Contratante  não fica obrigada a contratar os  serviços  na totalidade do valor e das quantidades estimadas de

postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos efetivamente ocupados;

lv -I)OS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA E CONDICÕES DAS PROPOSTAS DE

PRECOS

12.12.  Na proposta de preços deverâ constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor
mensal e valor global da proposta, conforme o dísposto no instrumento convocatório, em moeda na.cional, em algarismo
e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos, taxas,  encargos e demais despesas que incidam
direta ou indiretamente sobre os servíços, mesmo que não estejam nestes documentos;
12.13.   Aa  Secretaria   Municipal   poderà  se  valer  da  análise  técnica  dos   itens   propostos,   antes  da   adjudicação  e
homologação da licitante,  para verificação do atendímento das especificações mlnimas dos  itens constantes no Projeto
Básicorremo de Referência.
12.14. A execução dos  serviços  licitados  poderá ser feito de foma fracíonada ou  em  sua totalidade,  de acordo com  a
necessidade do  órgão  interessado  durante o  prazo  de contratação,  mediante a expedíção de  periódicas ORDENS  DE
SERVIÇOS, pela Secretan.a Gestora, constando a quantidade dos serviços a serem executados.
12.15. A proposta deverâ ser apresentada de foma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam
no valor final da contratação, detalhando quando for o caso:
12.16.  Os  custos  decorrentes  da  execução  contratual,  mediante  o  preenchimento  do  modelo  de  planilha de  custos  e
fomação de preços, estabelecido no instrumento convocatón.o;
12.17.  A  indicação  dos  sindicatos,  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças  normativas  que  regem  as
categorias  profissionais  que  executarão  o  serviço  e  as  respectivas  datas  bases  e  vigências,  com  base  no  Código
Brasileiro de Ocupações -CBO;
12.18. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;
12.19. A relação dos  materiais,  equipamentos e  utensílios que serão  utilizados  na execução dos serviços,  indicando o

quantitativo e sua especificação; e
12.20. A comprovação do regimento tributário através da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais),

juntamente com o recibo de entrega,  para as empresas tributadas pelo lucro presumido e real ou consulta de opção do
Simples Nacional para a empresa optante por este regime, ou ainda,  qualquer outro documento equivalente, anexado a

proposta.
12.21. A proposta de preço deverà consignar expressamente o Preço Unitário e Total do objeto licitado,  incluindo todos
os   custos   e  despesas,   tais  como   custos   diretos   e   Índiretos   (inclusive  tributos,   encargos  sociais   e  trabalhistas,
contribuições parafiscais, seguros, transporte), além de quaisquer outros necessários ao oumprimento integral do objeto
desta licitação, descrito neste Temo de Referência;
12.22. Quaisquer custos diretos ou  indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título;
12.23.  A  licitante  vencedora  serà  aquela  que  oferecer  o  MENOR  PREÇO  GLOBAL  (devendo  todos  os  itens  do  lote
serem  os  menores  apresentados  dentre  os  licitantes),  devendo  apresentar  a  proposta  comercial  acompanhada  da

planilha de custos e fomação de preços, em confomidade com o Anexo deste instrumento e da planilha que comprove
a viabilidade da proposta para cada categoria, em confomidade com o Anexo deste instrumento, para facilitar a análise.
12.23.1.   Erros   no   preenchimento  da   planilha  custos  e  fomação  de  preços   não  são   motivos  suficientes   para  a
desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço
e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação;



12.24.  Assim,   na  composição  dos  custos,   as  empresas  licitantes  deverão  prever  na  elaboração  de  sua  planilha
orçamentária:   remuneração   dos   profissionais   que   prestarão   os  §erviços,   encargos  sociais,   custos   administrativos,
remuneração da empresa e despesas físcais, Íncidentes sobre a referida remuneração;
12.25. A estimativa da remuneração dos  profissionais necessários  para a prestação dos serviços deverà ser efetuada,
considerando-se  a o  perfil  profissional  desejado,  com todos  os  encargos trabalhistas e  previdenciàrios,  e ainda,  tendo
como referência, a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;
12.26.   ApÓs   a   rodada  de   lances  o   pregoeiro   (a)   deverà  suspender  o   processo   para  que  empresa  classificada

provisoriamente em primeiro lugar apresente, em até 02 (dois) dias úteis, sua planilha de composição de custos sociais
baseada no último lance, acompanhada da planilha de viabilidade da proposta;
12.27. A contratada deverá arcar com o ônus decomente de eventual equívoco no dimensíonamento dos quantitativos de
sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  siia  proposta  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento ao objeto da lícitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da
Lei Federal n° 8.666, de  1993;

12.28. Serão desclassificadas as propostas que:
12.28.1. Não apresentem as especificações técnicas exigidas no Temo de Referência;
12.28.2.   Apresentarem   preços   finais   superiores   ao   valor   màximo   mensal   estabelecido   pelo   Órgão   ou   entidade
contratante no instrumento convocatório;
12.28.3. Apresentarem preços que sej.am manifestamente inexequíveis;
12.28.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada; e
12.28.5.  Que contenham vícios ou ilegalidades;

12.29.  Consideram-se  preços manifestamente inexequiveis aqueles que,  comprovadamente, forem insuficientes  para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. Neste processo licitatório, serão considerados inexequíveis
os  preços  que  não  venham  a ter demonstrada  sua viabilidade  através  da  apresentação  da  planilha de  viabilidade da

proposta nos moldes propostos no anexo deste instrumento;
12.30.  A  inexequibilidade  dos  valores  referentes  a  itens  isolados  da  planilha  de  custos,  desde  que  não  contrariem
instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta;
12.31.  Se  houver indícios  de  inexequibilidade  da  proposta de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares,  poderá ser efetuada diligência,  na foma do  §  3° do  art.  43 da  Lei  n° 8.666,  de  1993,  para efeito  de
comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
12.31.1.  Questionamentos junto  à  proponente  para  a  apresentação  de justificativas  e  comprovações  em  relação  aos
custos com indicios de inexequibilidade;
12.31.2.  Verificação  de  acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças  normativas  em  dissídios  coletivos  de
trabalho;
12.31.3.  Levantamento de  informações junto  ao  Ministério do Trabalho e  Emprego,  e junto ao  Ministério  da  Previdência
Social;

12.31.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
12.31.5.  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
12.31.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
12.31.7.  Pesquisa  de  preço  com  fornecedores  dos  insumos  utilizados,  tais  como:  atacadistas,  lojas  de  suprimentos,
su pemercados e fabricantes;
12.31.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo propcinente;
12.31.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalmstas publicados por Órgãos de pesquisa;
12,31.10.  Estudos setoriais;

12.31.11.  Consultas às Secretarias de Fazenda Federal,  Distrital,  Estadual ou Municipal;
12.31.12.  Anàlise  de  soluções  técnicas  escolhidas  e/ou  condições  excepcionalmente  favoràveis  que  o   proponente
disponha para a prestação dos serviços; e
12.32. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
12.33. 0 disposto no subitem 28.12 deve ser obsewado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte;
12.34.  Caso a proposta apresente eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça
este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação

prorrogação contratual ;
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12.35. E vedado ao contratante fàzer ingerências na fomação de preços privados por meio da proibição de inserção de
custos  ou  exigêncía  de  custos  mínimos  que  não  estçíam  diretamente  nelacionados  à  exequibilidade  dos  sen/iços  e
mmateriaisoudecorramdeencargoslegais;
12.36.  A  empresa  classificada  como  vencedora  deverá  apresentar juntamente  com  sua  planHha  de  composição  de
clJsto, cópía do dissídb, acordo ou convenção coletiva de trabalho, a qual a licitante declarou em sua proposta;
12.37.   Os  valores  a  serem  apresentados  na  Proposta  devem  estar  referidos  ao  mês  de  janeiro/2021   que  será
cmsiderado  como  o  mês  de  reférência  dos  preços,  tendo  em  vista  ser  esse  o  mês  da  data  base  da  categoria

profissional e que sen/irá, também, conio base para neajustamento de preços contratados;
12.35.  Para  efeito  de  aferição  das  propostas  ofénadas  pelas  licitames,  será  considerado  como  Preço  Estimado  peb
Administração, os vabres decorrentes da médb dos preços de mercado constantes no Anexo, do presente instrumento;
12.36. A apresentação da pnoposta implica a obrigatoriedade do cumprimemo das dk;posições nela contidas, assumindo
o proponente o compromísso de executar o objeto nos seus termos;

V -DA FORMALIZACÂO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÂO D0 CONTRATO:

13. As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão fomalizadas  mediame  lawatura  dos  respectivos  contratos,
subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, nepresentada pelo Secnetário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o
licitante vencedor, que observarà os termos das Leis comespondentes.
14. 0 Licitante Vencedor terá o piazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da con\/ocação, para subscrever o contrato.
Este prazo  poderá ser pmrrogado uma \/ez,  por Úual periodo,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o seu
ttranscurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de ACOPIARA/CE.
15.A   recusa   injustificada  ou   a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de   não  fomalízar  o   Contrato,   no   prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
16. 0 contrato só poderá ser alterado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
17. 0 contrato produzirá seus jurídicos e bgais eféitos a partir data de sua assinatura e vigerà por 05(CINCO)MESES),
nos tenTios do ar[igo 57] da Lei Federal  n° 8.666/93.
18.A  fomalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  sen/iços  quando  expedida  a
competente ORDEM DE SERvlços.
19. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este desúnar,
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, ch ari.
67 da Lei Fecleral n° 8.666/93.
20.A  publicação  do  extrato  do  contrato,   e  de  seus  eventuais  aditamentos,   será  pnovidenciada  e  custeada  pela
Contratante,  medrite remessa do texto do e}tirato a ser publicado até o 5° (quinto) dia útH do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (\/inte) días contados da aludida remessa;
21. Decorridos  60  (sessenta)  dias  da  data  da  entrega  das  propostas,  sem  convocação  para  a  contratação,  ficam  as
licitantes liberados dos compromissos assumidos, conforme previsto no § 3°, do ari.  64, da Lei n° 8.666/1993;
22. 0 regime de execução do contrato que vier a ser fimado será realizado na forma indineta, em regime de empreitada

por preço unftàrio,

23.  FISCALIZAÇÂO  DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA,
24. Para  fins  de  acompanhamento  do  adimplemento  de  suas  obrigações  fiscais,  trabalhistas  e  previdenciárias,   a
contratada deverá entregar,  até o  dia 30  (trinta)  do  mês  seguinte ao  da  prestação  dos sen/iços,  ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, as cópias dos seguintes documentos:
a)   Cer[idão Negati\/a de Débito da Previdência Social -CND;
b)   Cerlidão Conjunta Negativa de Débítos rebtivos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;
c)   Cer[idão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;
d)   Cenidão de Regularidade do FGTS -CRF.
e)   21.2. Entregar no prazo de 15 (quínze) dias,  quando solicitado pela Admínistração:
25. Folha  de  pagamento  analítica  referente  ao  mês  da  prestação  dos  serviços,  em  que  conste  como
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a)   Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vabtransporie, vale aHmentação, etc), a que estiver obrigada

p|r força de h3i ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, rebtivos ao mês da pnestação dos sen/iços;
b)   Guia do Recolhimento do  lNSS;

c)   Guia de recommento do FGTS;
d)   GFIP   correspondente   às   guias   de   recolhimemo   do   lNSS   e   FGTS,   discriminando   o   nome   de   cada   um   dos
empregados benefickados;
26. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada:
a)   Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,  horário do posto de trabalho,  RG e CPF, com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos sen/iços, quando for o caso;
b)   CTPS  dos  empregados  admitidos  e  dos  responsàveis  técnicos  peLa  execução  dos  sen/iços,  quando  for  o  caso,
devklamente anotada pela contratada;
c)   Exames médicos admissionai§ dos empregados da contratada que prestarão os senriços;

27. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo de 7 (sete) dbs corridos,
contados a partir do recebimento da diligência pela Contratada, para serem fórmal e documentalmente esclarecidas;
28. 0 descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação imegular perante as
oúrúações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão contratual, e pnçjuko da aplicação das penalidades e
demais continações bgaLs.

29. VISTORIA DO  LOCAL
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licitante realizar vistc)ria nas instalações dos locais de execução dos sen/iços, acompanhado por servidor designado para
esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira,  das  07  horas  às  12  horas  e  das  14  às  17  horas,  devendo  o  agendamento  ser
efétuado previameiite coi'n a PREFErruRA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE;
b)   0 prazo para vistoria iniciar-se-á no dLa út« seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior
à data prevísta para abertura da sessão pública;
c) Para a vistoria, a licitante, ou o seu representante, deverà estar devídameme klentificado;
d) Tendo vista a facuwade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições
e  o  grau  de  dificuldade  existente  como  justificativa  para  se  eximirem  das  obrigações  assumidas  ou  em  favor  de
e\/entuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta licitação;
e) A falta de vistoria não desclassificará a empresa licitante, ficando a mesma responsável  pelos ônus advindos de sua
omissão.

30. UNIFORMES

30.1.  A  contratada  deverá  pro\/idenciar  para  que  os  profissionais  alocados  à  prestação  dos  sen/iços  se  apresentem
trajando uniformes fomecidos gratuitamente ao§ seus empregados;

31. PREÇ0
31.1.  0  preço do  sen/iço deverá incluír todos os custos  necessários,  bem como todos os  impostos diretos  e  indiretos,
seguros, encargos trabalhistas, pnevidenciários, fiscais, comerciais, taxas, custos indiretos, lucro, beneficios exigidos em
instrumentos  legais,  tais  como  Acordo/Convenção  Coletiva de  Trabalho  e  quaisquer outras  despesas  que  incidam  ou
venham a incidir sobne o opjeto desta licitação, isentando a Administração de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

Vl -DAS OBRIGACÕES
32, DA CONTRATANTE:
a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)   Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 1o
se  fizer  necessària  a  execução  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimq
eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.
d)   Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.



e)   Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

f)     As§egurar-se  da  boa  prestação  dos  serviços,  verificando  sempre  o  seu  bom  desempenho,  através  do  Fiscal  do
Contrato;

g)   Comunicar fomalmente  à  Contratada,  através  de  correspondências  ou  aditivos  contratuais,  sempre  que  houver
alterações e infomações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados;
h)   Cumprir as obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93;
i)     Documentar as ocorrências havidas;

j)     Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especíalmente  designado,  anotando  em
registro  própn.o  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envoMdos, e encamínhando os apontamentos à auton.dade competente para as providências cabiveis;
k)    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os temos de sua proposta;
1)     FÍscalizaros locais de trabalho da mão de obra contratada;
m)  Manifestar-se fomalmente em todos os  atos  relativos à execução do  Contrato,  em  especial quanto à aplicaçãc) de
sanções, alterações e repactuações do contrato;

Não pemitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;
Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extTas, exceto em caso de comprovada necessidade
serviço,  fomalmente  justificada  pela  autoridade  do  Órgão  para  o  qual  o  trabalho  seja  prestado  e  desde  que

obsewado o limite da legislação trabalhista;

p)   Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  da  execução  dos  serviços,
fixando prazo para a sua correção;

q)   Prestar as infomações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessários à execução
do contrato;
r)    Proporcionar  todas  as  condições  para  que  a  Contratada  possa  desempenhar  seus  serviços  de  acordo  com  as
deteminações do Contrato e do Temo de Referência;
s)   Responder,   por  danos  ou  prejuizos  causados  à  Contratada  em  decorrência  de  comprovada  ação  culposa  da
Contratante.
t)    Solicitar substituição  de  mão de  obra entendida como  inadequada  para  a  prestação  de serviços  por mão  de  obra

qualificada;
u)   Zelar  para  que  durante  toda   a  vigência   do   contrato   sejam   mantidas,   em   compatibilidade  com   as   obrigações
assumídas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

33. DA CONTRATADA:
a)   Executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecídos  pelo  MUNIcipIO,     observando  ainda  todas  as
nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  sen/iços,   responsabilizando-se  ainda  por  eventuais

prçjuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)   Assumir  a  nesponsabilidade  pek)  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  féderal,
eestadual  e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sçjam  trabalhistas,  previdenciàrios,
fiscais e comerciais  resultantes da execução do contrato que lhes sçjam imputáveis,  inclusive com  relação a terceiros,
em decorrência da execução dos sen/iços;
c)   A  reparar,  corrigir,  remo\/er ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou  em  parie,  o objeto  do contrato em  que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)   Responsabilizarse  pelos danos causados dinetamente ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros,  decomentes de sua culpa ou
dolo  na  execução  da  execução  dos  sen/iços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado;
e)   lndicar preposto, aceito pela Adminístração, para representà-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que  ultrapassarem  a  competêncb  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus  superiores  em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)    Aceítar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos
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h)   Prestar  os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíplo, imediatamente e por escrito, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do contrato;
i)     Dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumpn.mento das obrigações previstas no contrato;

j)     Prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,  inclusive

Ê;nà,:àr::Í:àrojsmcead::tsadmee3::vaeoo#u#Ísã:uda:qquue:,ã,{::ançaãt:roeczoaí,danoendereço,contabancàriaeoutrosju,gáve,s
necessários para recebimento de correspondência;
1)     Possibilitar ao MUNICíplo efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do
objeto contratual;
m)  Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração;
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ou que venham a ser confiados, sej.am relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)   Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital  relativo à
licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos temos do Art. 55,  lnciso XIll, da Lei  n° 8.666/93, que será observado,

quando dos pagamentos à CONTRATADA.
p)   No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às nomas e exigências especificadas
no Projeto Bàsicon-emo de Referência,  no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
q)   Fomecer  mão  de  obra  capacitada  para  a  perfeita  execução  dos  serviços  continuados  para  os  postos  de  serviço
objeto da contratação.
r)    Os profissionais deverão ser devidamente capacitados, obedecendo aos requisitos da Contratante, quanto à jornada
de trabalho, tarefas a serem executadas e requisitos minimos, de acordo com o presente Temo de Referência;
s)   Fornecer, mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, consoante previsão expressa no contrato,  uma
cópia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato e o comprovante de depósito bancário na conta
do  trabalhador,  de  modo  a  comprovar  o  pagamento  de  salários,  13°  salário,  concessão  de  férias  e  correspondente

pagamento do adicional de férias e, quando cabivel, vale transporte e auxílio alimentação, no prazo previsto em lei,  bem
como o comprovante de pagamento de contribuições previdenciárias e do FGTS, todos referentes ao mês anterior.
t)    Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência;
u)   Cumprir   horários   e   periodicidade   para   a   execução   dos   serviços   fixados   pela   Contratante,   segundo   suas
conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato.
v)   Disponibilizar  à  Contratante  o(a)s  empregado(a)s  devidamente  unifomizado(a)s  e  identificado(a)s   por  meio  de
crachá, além de provê-lo(a)s com os Equipamentos de Proteção lndivídual -Epl's , quando for o caso;
w)  Efetuar a  reposição  da  mão  de  obra  nos  Postos,  no  prazo  máximo  de  lh  (uma  hora),  em  eventual  ausência,  não
sendo permiti'da a prorrogação da jomada de trabalho (dobra);
x)   Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual, através de rede bancária,  nas
respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de evitar interrupções na prestação dos serviços;

y)   Executar  os  serviços  nos  novos  endereços,   em  caso  de  mudança  de  sede  das   unidades  administrativas  da
Contratante, desde que localizadas nos mesmos municípios; no caso de mudança de municipio, os serviços poderão ser

prestados por meio de negociação entre as partes;
z)   Exercer as suas atribuições em perieita consonância com as disposições nomativas da Contratante, sob pena de se
constituir em  inadimplência contratual;

aa)lndicar  preposto,  infomando  telefone  fixo,  telefone  celular e  e-mail  para  contato  com  a  contratada,  comunicando

qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados;
bb)  lnstruir os seus empregado(a)s quanto à prevenção de incêndios nas àreas da Contratante;
cc) lnstruir  ao  seu  preposto(a)  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da  Contratante,  inclusive
cumprimento das Nomas lntemas e de segurança e Medicina do Trabalho;                                                       . `+C



dd)lnstruir  seus  empregado(a)s  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,   alertando-os  a  não  executar
atividades não  abrangidas  pelo contrato,  devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;
ee) Não admitir prestação de serviços que implique em  horas extras e/ou  adicionais  notumos,  salvo casos e§peciais,  à
conveniêncía da Contratante, e desde que previstos na planilha de custos;

Vll -DOS SERVIÇOS
34.FORMA     DE     PRESTAÇÃO     DOS     SERVIÇOS     E     CONSOLII)AÇÃO     DO     CUST0     ESTIMAD0     PELA
ADMINISTRAÇÃO.

35. Os  valores  utilizados  para  a  consolidação  dos  custos  estimados  para  a  prestação  dos  serviços  aqui  pretendidos
foram obtidos através de 03 (três) orçamentos para a busca de preço praticado no mercado pelas empresas do ramo. 0
valor estimado de cada item foi definido a partír desta premissa, estabelecendo-se o valor máximo que a Adminístração
estará disposta a pagar para os serviços.

L      QUA"TIDADE HORA'§P'OR MES
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1
AGENTE DE APOIOTECNICO1

5600 8800 4000 1600 1920 320 1280 800 160 320 24800 124000

2
AGENTE DE AP0loTECNICO11

480 480 0 160 160 0 0 0 0 160 1440 7200

3
AGENTE DE APOIOTECMCO111

3520 1600 960 960 0 0 0 0 0 0 7040 35200

4
AGENTE DE APOIOTECNICOIV

3200 4000 1600 640 640 160 160 800 160 160 1 1 520 57600

5
AGENTE DE APOIOTECNICOV

0 0 0 1600 0 0 0 0 0 0 1600 8000

6 AGENTE DE COORD.  1 800 1600 160 160 160 0 0 160 0 0 3040 15200

7
AGENTE DE COORD.11

160 0 0 0 0 0 0 0 0 0 160 800

8 AGENTE GESTÃO 10400 800 1280 160 0 0 480 320 0 160 13600 68000

9 AGENTE DE COZINHA 1600 8000 480 0 0 0 0 0 0 0 10080 50400

10 MAQUEIRO 1600 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1600 8000

11
AGENTEPATRIMONIAL

3200 14400 3200 1600 160 0 0 0 0 0 22560 1 12800

12 ZELADOR 1 1200 35200 3840 480 0 0 480 160 0 160 51520 257600

Vlll - DETALHAMENTO  DOS SERVIÇOS:

36. HORÁRlos E ROTINA DA PRESTAÇÂO DOS SERvlços
a)   Todas  as  atMdades  previstas  para  a  execiição  dos  serviços  do  objeto  deste  Temo  de  Referência  deverão  ser
realizadas,  de  acordo  com  o  horán.o  de funcionamento  da  Unidade  para  a  qual  prestará o  serviço;  com  base  no  que
dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho -CLT;

Deverá ser respeitada a Jomada de trabalho de 160 (cento e ses§enta) horas mensais, com intervalos
no máximo 1  horas, não podendo ser realizada atividade para a prestação dos serviços após a§ 22 horas
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às 5 horas;
c)   Quando da necessidade eventual  para a prestação
nacionais),   a  Contratada  deverá  dispor  de  uma  equipe  para



fiscalização  do  contrato,  avisar  com  antecedência.  As  horas  exüas  trabalhadas  pela  equipe  eventual  deverão  ser
discriminadas em relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato;
37. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma aue não extraDole a iomada leoal;
a)   0  horârio  estipulado   não  deve  acarretar  novos  custos   na  Planilha  de  Custos  e   Fomação  de   Preços,  como

pagamentos de hora-e)tira ou adicionak5 notumos;
b)   Os horários, dLas e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos sen/iços, em cada Unidade, deverá ser
cumprido conforme acordado pelo Fiscal do Contrato;
c)   Os  horàrios,  dbs  ou  rotinas  das  ati\/idades  poderão  ser  modificados,  tendo  em  vista  as  peculíaridades  de  cada
Unidade,  que serão  previamente  infomados pelo  Fiscal  do  Contnato  ao  pneposto da Contratada,  os quais deverão ser
stendidos visando sempre a flexíbilização da prestação de sen/iços

lx - ENQUADRAMENTO D0 SERVIÇO -ATRIBUIÇÕES:

38. SERvlços I)E NATUREZA CONTINUADA
38.1.  Com base no que díspõem a IN-SLTl n° 02/2008 -Anexo 1 e a Decisão n° 1.136/2002 -Plenário -TCU o serviço

que  necessita ser contratado pela PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA é enquadrável entre aqueles tidos como
continuados, se não vejamos:
a) lN-SLTl n° 02/2008 -Anexo 1: Serviços Continuados são aqueles cuja Ínterrupção possa comprometer a continuidade
das  atividades  da  Administração  e  cuja  necessidade  de  contratação  deva  estender-se .por  mais  de  um  exercicio
financeiro e continuamente.
b)  Decisão  n°  1.136/2002  -Plenário  -TCU:  "[...]  deve  ser  observado  atentamente  o  incíso  11  do  artigo  57  da  Lei  n°

8.666, de 1993, ao fimar e prorrogar contratos, de foma a somente enquadrar como serviços contínuos contratos cujos
objetos correspondam a obrigações de fazer e a necessidades pemanentes".

39. SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO  DE OBRA
a)   Os  serviços  demandados  pelas  Secretarias  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE  requer  dedicação
exclusiva de mão de obra pois, via de regra, os empregados da contratada serão alocados para trabalhar continuamente
nas dependêncías das unidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE.
b)   As alocação da mão de obra que exercerá as atividades não é personalíssima, e nem haverá subordinação, apenas
deverão executar os serviços deteminados pela pessoa juridica contratada.

40. SERVIÇOS COIVIUNS

a)  Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns,  nos temos do que dispõem a
Lei 10.520/2002, Decreto Federal n° 3.555, de 2000.

41.    CLASSIFICAÇÃO DOS SERvlços
a)   Os   serviços   a  serem   contratados   enquadram-se   nos   pressupostos   do   Decreto   Federal   n°   2.271,   de   1997,
constituindo-se  em  atividades  maten.ais acessórias,  instíumentais ou complementares à  área de  competência  legal  do
Órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos;
b)   A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregaticio  entre  os  empregados  da  Contratada  e  a  Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta,  para {anto a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE não pemitirá qualqiier pràtica que caracterize os seguintes requisitos de
vinculo trabalmsta direto:
c)     Habitualidade:  o  posto  de  trabalho  é  contratado  para  serviços  previstos  contratualmente  com  prazo  de  vígência
certo, devendo os ftincionários alocados deixarem seus postos de trabalho tão logo expíre a vigência conüatual;
d)   Pessoalídade:   é   proibido   a  qualquer  servidor  da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA/CE   a   exigência,

::;rte::àtdaóss,e,'::,ã:i::gu:'geu:,rmoeuni::ri:á:::Ín:ãií:ino,.qáeeccaur::ct:,n;zs:Ê,:ãct:'#,ndaenieeiseon::::.:b%e.st.ai::soos,t;emEtã-ã
sem substituição de ausências do profissional alocado, decorrente de fién.as, ausências e similares;
e)   Subordinação: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE não pode criar cadeia de subord
os prestadores de serviço,  devendo se  abster de dar ordens diretas aos funcionários da contratada,

PREFEITÜRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paufino Féli* N9 362 -Cer`tro -AcopiaTa -CeaTá
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cumprimento  de  horário,  atribumhes  tarefas,  substituir ftincionários,  entre  outras.  Qualquer  exigência,  solicitação  ou
olsen/ação  sobre  os  flincionàrios  e  o  sen/iço  prestado  deve  ser  dirigida  ao  preposto  da  mesma  para  que  tome  as
célévtispmvtiêncü
f)    Vinculação  hierárquica:  os  Chefes  das  Unidades  atendk]as  pela  contratação  não  são  chefes  dos  funcionários
térceirizados. Suas chefias são os prepostos das empresas contratadas.  Dessa foma, a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ACOPIARA/CE não possui qualquer poder decisório sobne questões de recursos humanos da empresa;

g)   Prestação  de  contas  dos  serviços  prestados:  a  PREFEITURA MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE  não  pode  exigh
diretarnente  do  empregado  que  o  mesmo  pneste  contas de  seus sen/iços  ou  que execute  novamente  um  sen/iço  mal
fieito.   Nesse  caso.   a   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA/CE   de\/erá   exiair  da  contnatada,   através  de   seu

preposto, ou diretamente de seus representantes, a devida prestação de contas dos sen/iços e correção de sen/iços mal
executados, inexecutados ou executados parcialmente;
h)   Controle de frequência:  Somente  a empresa contratada é competente  para aferir a assiduidade e a  pontualidade
dos seus profissionais. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, nesses casos, observar o cumprimento
da empneitada contratada, de forma a coibir a perda da produtividade, comunicando aos prepostos, as situações dessa

perda  e  exúindo  da  contratada  a  verificação  periódica  pelo  quantitativo  de  sen/iços  prestados.  Assim,  paia  que  tal
controle  seja efeti\/amente  praticado  pela empresa,  a  mesma de\/erá ter em  mente,  em seus custos  administrawos,  a
implantação de contnole  biométrico  de frequência de seus funcionários,  no  prazo  màximo  de  60  dLas  após o  inicio  da
execução do contrato.

D     Pagamento  de  salário/remuneração:  Nos  casos  excepcionais  de  inadimplemento,  o  pagamento  direto do  salário
dos  funcionários  serà  feito  na  forma  que  preveem  as  lnst"ções  Normativas  e  Decretos  em  vigor,  implicando  na
necessidade  de  apuração  de  responsabilidade  jumo  ao  empregador.  Em  nenhuma  outra  hipótese,  a  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE podená realizar pagamento dineto aos funcionários.

j)    Aplicações  de  penalidade§  administrativas  e/ou  funcionais:  as  penalk]ades  administrativas  são  aplicadas  pek]
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  caso  a  empresa  dê  causa  e  mediame  processo  administrativo  em
apenso, tramitado intra muros até sua preclusão administrativa, assegurado o direito de contraditório e ampla defesa. As

penalidades  füncionais   somente   podem   ser  aplicadas   pela  empresa   contratada,   sendo   vedado   à   PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE tal prática.

42.  ABRANGÊNCLA DOS SERvlços E DEFINPÃO DA ROTINA DE EXECUçÃ0
43. Os sen/iços auxiliares serão prestados na sede da Prefeitura Municipal,  na sede das respectivas secretarias, ou em
lugar designado pelo ordenador de despesas das Secretarias da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE;
44.A quantidade  prevista fói  estimada com  base  nas  necessidades  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE

para o desenvolvimento de suas atribuições regimentais, suprindo a demanda pre\/ista dos seníiços;
45. Os   serviços   auxilianes   serão   contratados   por   HORA   TRABALHADA,    observadas   as   suas   peculiaridades,
estabelecendo-se uma estimativa de preço global mensal pelo período de até 31  de Dezembno de 2021 ;
46.A empresa  contratada  prestará  os  sen/iços,  obedecendo  às  técnicas  apnopriadas  e  com  emprego  de funcionàrios
adequados para cada situação, obedecendo às orientações da Contratante;
47. Para a prestação dos sen/iços, a empresa contratada utilizará, sob sua inteira responsabilidade e de acordo com as
normas que regem a atividade, mão de obra devHamente treínada e qualificada;
48.  A fiscalização da Contratante terá  liwe acesso  aos  locais de trabalho  da  mão de obra da Contratada.  Além  disso,
não permitirá que a mão de obna execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
49. A prestação dos sen/iços auxiliares, nos postos fixados pela Administração, envolve a alocação, pela Contratada, de
mão de obra capacitada para:
a)   Assumir diariamente o posto com aparência pessoal adequada;
b)   Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anomalidade verificad
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inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

representar risco para o patrimônio da Administração;

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
e)   Registrar e controlar, juntamente com a Administração,  diariamente,  a frequência e
bem como as ocorrências do posto onde estiver prestando seus serviços.

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
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50. A programação dos serviços será feita pen.odicamente pela Administração e deverão ser cumpn'dos, pela contratada,
com atendimento sempre cohês e de foma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das

!::Ê°::deaTogâr#iministraçãoouaosseusse"Ídorespmticaratosdeingerêncianaadminisúaçãodacontratada,tais
C0mo:

a)   Exercer o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  contratada,  devendo  reporia-se  somente  aos  prepostos  ou
responsávei§  por  ela  Índicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais  como  nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
b)   Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do pióprio Órgão ou entidade responsável

pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diân.as e passagens;
52. 0  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das
condições  de  habilitação  pela  empresa  contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  prevístas  no
instrumento  convocatório  e  na  legíslação  vigente,  podendo  ciilminar em  rescisão  contratual,  confome  disposto  nos
artigos. 77 e 87 da Lei n° 8.666, de  1993;
53. A Administração poderá conceder um prazo para que a Contratada regulan.ze suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identíficar má-fé ou a Íncapacidade de empresa
de corrigir a situação;

54. 0 pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverà ocorrer via depósito bancário na conta
do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;
55. Para o cumprimento do dísposto no item  anterior o domicílio  bancário dos empregados tercein.zados deverá ser na
cidade na qual serão prestados os serviços;

X - ESCOPO DOS SERVIÇOS
56. AGENTE PATRIMONIAL:
56.1  Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no mínímo,'alfabetizados.
56.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
56.3. Da descrição das tarefas bàsicas:
a)  Faz a Vigilância nas dependências das  áreas  públicas com  a finalidade de  prevenír,  controlar e combater delitos e
outras irregularidades. Zela pela segurança das pes§oas, do patrimõnio e pelo cumprimento das leis e regulamentos.

57. AGENTE DE APOIO TÉCNICO  1:

57.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverà  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profis§ionais  que  possuam,  no  minimo,  ensino  médío
completo.
57.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionaís a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
57.3. Da descrição das tarefas bãsicas:
a)  Se  dedica  às  demandas  alusívas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de  recursos  humanos,  de  departamento

pessoal,  logística e financeira.

58.  AGENTE DE APOIO TÉCNICO  11:

58.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,.profissionais  que  possuam,
completo e habilitação de motorista na categoria "b".
58.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profis§ion.ais a se.rem indicados pela empresa vencedora do cename deverão possuír prática p\F'tig§\õhal no posto
de trabalho.



58.3. Da descn.ção das tarefas bàsicas:
a)  Se  dedíca  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  adminístrativas,  de  recursos  humanos,  de  departamento

pessoal, logística e financeira, também faz trabalhos extemos devendo possuír habilitação de motorista na categoria "b".

59.AGENTE DE APOIO TÉCNICO  111:

59.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  minimo,  ensino  médio
completo e habilitação de motorista na categoria Ud".
59.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do cehame deverão possuir práti.ca profissional no posto
de trabalho.
59.3. Da descrição das tarefas bàsicas:
a)  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de  recur§os  humanos,  de  depar[amento

pessoal, logística e financeira, também faz trabalhos extemos devendo possuir habilitação de motorista na categoria "d".

60.  AGENTE DE APOIO TÉCNICO  IV:
60.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverà  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  minímo,  ensino  médio
completo.
60.2.  Da avaliação dos profissionaís:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir pràtica profissional no posto
de trabalho.
60.3.  Da descrição das tarefas básicas:
a) desempenha atividades como elaboração de relatórios da parte administrativa da empresa, além de planejamento em
conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilizados.

61. AGENTE DE APOIO TÉCNICO V:
61.1. Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverà colocar à disposição da Contratante,  profissionais que possuam,  no minimo, alfabetizados com

pràtica comprovada.
61.2.  Da avalíação dos profissionais:
a)  Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
61.3. Da descrição das tarefas básicas:
a) Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade das máquinas por meio da realízação de testes,
frequência e  padrões estipulados.  Mantém  a límpeza das  máquinas e  a organização  do setor.  Conserva  equipamento
com a execução de manutenções corretivas e preventivas.

62.  AGENTE DE GESTÃO:
62.1.  Da fomação e expen.ência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mlnimo,  ensíno  médio
completo.
62.2.  Da avalíação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prâtioa profissional no posto
de trabalho.
62.3. Da descrição das tarefas bàsicas:
a)  Atua  em  rotinas  administrativas  e  atividades  de  atendimento.  Atende  as  demandas

gerência  e  equipes,  tais  como  viagens,   reuniões,   recepção  e  expedíção  de  documentos,
marcação de agenda e reservas de sala de reunião.

63.AGENTE DE COORDENADORIA 1

63.1.  Da fomação e experiência:



a)  A  Contratada  deverà  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.
63.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir pràtica profissional no posto
de trabalho.
63.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  buscam  manter os  membros da equipe organizados e focados no projeto e  nos objeti.vos.  Coordena os processos e
detalhes de como uma equípe alcança uma meta.

64,  AGENTE DE COORDENADORIA 11

64.1. Da fomação e experiência:
a)  A  Contratada  deverá  colocar  à  disposição  da  Contratante,  profissionais  que  possuam,  no  mínimo,  ensino  médio
completo.

64.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem Índicados pela empresa vencedora do ceriame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
64.3.  Da descrição das tarefas bàsicas:
a) Elabora o planejamento em conjunto com outras áreas e controle do fluxo de trabalho; Promove, Coordena e fiscaliza
os processos e execuções das equipes de trabalho, bem como os objetivos alcançados por cada membro.

65. AGENTE DE COZINHA
65.1. Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverà colocar à disposíção da Contratante, profissionais que sejam, no mínimo, alfabetizados.
65.2.  Da avalíação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no posto
de trabalho.
65.3. Da descrição das tarefas básicas:
a) Atua em rotinas e atividades voltadas para a culinâria, executando os serviços de copeiro,  manipulação de alimentos
e preparo de refeições, confome a demanda;

66. . MAQUEIRO
66.1  Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissíonaís que sejam, no mínimo, alfabetizados.
66.2.  Da avaliação dos profissionais:
a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prática profissional no po§to
de trabalho.
66.3. Da descrição das tarefas básicas:
a)  Executa os serviços de encaminhamento de  pacientes  para áreas solicitadas,  recebe,  confere e transporta exames,
materiais ou equipamentos. Providenciam macas, cadeiras de rodas e campânulas para transporte dos pacientes.

67.  ZELADOR:
67.1. Da fomação e experiência:
a) A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, profissionais que sejam, no minimo, alfabetizados.
67.2.  Da avaliação dos profissionais:

a) Os profissionais a serem indicados pela empresa vencedora do certame deverão possuir prâtica profissional no posto
de trabalho.
67.3. Da descrição das tarefas bàsicas:
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Muda  a  posição  dos  móveis  e  equípamentos,  colocando-os  nos  locais  designados.  Observa  e
deteriorações prediais (elétn.co, hidráulico e predial), inclusive requerendo a compra de materiais.



68. DAS  COMPETÊNCIAS PESSOAIS  A  SEREM  SEGUII)AS  POR  TODAS  AS  MÃOS  DE  OBRAS  OFERECIDAS
PELO CONTRATADA
68.1.  Das competências pessoais:
a) Acatar as ordens supen.ores, executando o planejamento de trabalho elaborado;
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta adequada para o acesso à
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA;

c)  Conhecer  as  orientações  técnicas  dos  fabn.cantes  quanto  ao  manuseio,  guarda  dos  equipamentos,  utilização  e
acondicionamento dos materiais e produtos;
d) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;
e) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;

f)  Demonstrar iniciativa e criatividade;

g) Evitar conversas pariiculares ao telefone;
h)  Manter  limpo  e  hamonioso  o  ambiente  de  trabalho,  cuídando  do  material,  equipamentos,  mâquinas  e  acessórios,
mantendo-o§ em bom estado de conservação;
i)  Manter §igilo  quanto  às  infomações  que  porventura tenham  obtido quando  do  desempenho das  suas funções,  sob

pena de advehência, suspensão e devolução à Contratada;
j) Manter-se atualizado quanto às nomas técnicas e de segurança, obedecendo-as;
k) Não se din.gir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais;
1) Não fumar nos postos de serviço;
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento;

69. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERvlços
69.1. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do contrato por meio
de   instrumentos   de   controle   que   compreendam   a   mensuração   com   base   nos   parâmetros   minimos   a   seguir
estabelecidos:
69.1.1.  Resultados  alcançados  em  relação  a  Contratada,  com  a  verificação  dos  prazos  de  execução  e  da  qualídade
demandada;
69.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
69.1.3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
69.1.4. Satisfação do público usuàrio;
69.2.  A  fiscalização  do  contrato  poderá,  para  fin§  de  realização  da  verificação  mencionada  nos  subitens  anten.ores,
utilizar-se de quaisquer instrumentos prevístos no presente Temo de  Referência,  no  Edital de  Licitação,  inclusive seus
anexos, ou na legislação vigente;
69.3.  0 objeto serâ aceito após a verificação,  pela fiscalização do oontrato,  do cumpn.mento de todas as obrigações e
especificações  constantes  do  contrato,  do  Edital  e  dos  demais  documentos  integrantes  do  procedimento  licitatório,  e
ainda em confomidade com a legislação de regência;
69.4.  A  execução  completa  do  contrato  só  acontecerá  quando  a  Contratada  comprovar  o  pagamento  de  todas  as
obn.gações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação
exclusiva de mão de obra.

70. PLANILHA I)E CUSTO E FORMAÇÂO DE PREçOS
70.1.  ORIENTAÇÕES DE PREENCHIMENTO DA PLANILHA

70.1.1.  Os  modelos  de  Planilhas  de  Custos  e  Fomação  de  Preços  estão  apresentados  nos  Anexos  deste  Temo  de
Referência;
70.1.2.  A  Planilha  de  Custo  é  peça  fundamental  para  a  composição  dos  custos  dos  serviços  terceirizados  com
dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  e  para  anàlise  da  exequibilidade  da  proposta,  além  de  constituir  instrumento
essencial nos processos de repactuação ou revisões de preços;
70.1.3.    No    preenchimento   da    Planilha   de    Custos   e    Fomação   de    Preços,    a    licitante
orientações/infomações,  referentes  às  Convenções  Coleüvas  de  Trabalho  e  demais  valores
como parâmetro pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE;



70.1.4.  A  inobservância  das  orientaçõestinfomações  citadas  neste  subitem,  quanto  ao  correto  preenchimento  da

planilha de custos e fomação de preços poderá resultar na desclassificação da proposta;
70.1.5. A Secretaria  Municípal  poderá realizar diligências junto à licitante vencedora,  a fim de esclarecer dúvidas acerca
dos  valores  e/ou  percentuais  informados  na  Planilha  de  Custos  e  Fomação  de  Preços  apresentada,  sendo  que  a
identificação  da  inclusão  de  infomações  e/ou  valores  em  desconfomidade  com  as  nomas  gerais  ou  específicas
aplicàveis à empresa (não comprovado§ documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta;
70.1.6.  A  Ínobservância  do   prazo  fixado   pela   PREFEITURA   MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE   para  a  entrega  das

respostas  e/ou   Ínfomações  solicitadas  em  eventual  diligência  ou   ainda  o  envio  de  infomações  ou  documentos
considerados insufioientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta;
70.1.7. Nos casos em que forem detectados eri.os e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da
aceitação  da   proposta,   a   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA/CE  poderá  deteminar  a  licitante  vencedora,
mediante   diligência,   a   promoção   de   ajustes   nessas   planilhas,   se   possível,   para   refletir  corretamente  os  custos
envoMdos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
70.1.8.  Deverão  ser obsen/ados,  quando  do  preenchimento  da  planílha  de  ciistos  e  fomação  de  preços,  os  valores,

percentuais  e  benefícios  exigidos  em  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  2021/2022  da  categon'a  e  em  nomas  gerais  e
específicas  aplicáveis,  em especial  aqueles estabelecidos  na legislação vigente  relativo ao  recolhimento dos encargos
sociais  (tais  como  lNSS,  SEsl  ou  SESC,  SENAl  ou  SENAC,  lNCRA,  Salário  Educação,  FGTS,  Seguro Acidente  de
Trabalho/SAT/lNSS, SEBRAE, Férias,13° Salán.o e outros);
70.1.9. 0 lRPJ e a CSLL não devem integrar a composição da Planilha de Custo confome entendimento do Tribunal de
Contas  da  União.  (Acórdão  1.319/2010  -2  a  Câmara,  Acórdão  1.696/2010  -2  a  Câmara,  Acórdão  1.442/2010 -2  a
Câmara,  Acórdão   1.597/2010  -Plenário),   por  se  constituírem  em  tributos  de  natureza  direta  e  personalística,  que
oneram  pessoalmente a contratada,  não devendo ser repassados ao  preço do contrato,  em  razão desses  percentuais
englobarem  os  impostos  e  contn.buíções  não  repercutíveis,  observando  o  disposto  no  item  9.1  do  Acórdão  950/2007-
TCU -Plenàrio (achado ll.16);
70.1.10. A Planilha deverá ser Ínstruída com as necessán.as notas explicativas que pemitam o perfeito entendimento de
cada um dos valores que a compõe.
70.1.11.  Para a análise das Planilhas de Fomação de Preços apresentadas serão consideradas as aliquotas padrão de
tributos ou contribuições, consoante a legislação vigente e o regime tributàrio ao qual a licitante submete-se;
70.1.12.  Se  a  licitante  goze de  isenção,  benefício  ou  se  enquadre  em  condição  que  lhe  pemita  recolhimento(s)  com
alíquota(s) diferenciada(s) deverá infomá-Ia em sua Planílha, justificando, assim, percentuais diferentes daqueles usuais
na composição de custos;
70.1.13. A sistemática adotada para o preenchimento das planilhas tem como objetivos:
a) a composição do preço de referência;
b) unifomizar a apresentação da proposta de preços; e
c) facilitar a avaliação das propostas pela equipe técnica da pREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

71. CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DOS PREÇOS
71.1.  0  custo  da  mão  de  obra  pode  variar,  de  acordo  com  a  convenção  coletiva  de  trabalho  de  cada  região.  É  de
responsabilidade  dos  Licitantes  efetuar  a  consulta  das  convenções  coletivas  de  trabalhos  válidas  e  vigentes  para
delimitar o valor da Hora Trabalhada a ser paga a cada execiitor do serviço.
71.1.1.  A  mão  de obra  deve ser acrescida  dos  encargos sociais,  que são:  Previdência social;  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço;  seguro  contra  acidentes  de  trabalho  (lNSS);  repouso  semanal  e  fen.ados;  auxilio  enfemidade;
licença patemidade; décimo terceiro salário; férias (Índenizadas); e aviso prévio.

71.1.2. A construção trabalha com duas formas de remuneração dos empregados, definidas com base no preço da hora
trabalhada ou  no  pagamento  mensal.  0  cálculo exato dos  valores dos encargos  para cada  uma das fomas deve ser
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b)  Pi§o  salarial:  0  salário  nomativo  mensal  da  categon.a,  para  elaboração  da  Planilha  de  Custos  e  Fomação  de
Preços, serà aquele estabelecido do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022 e homologado para o respectivo período.
c) Adicional  de  periculosidade:  consiste em  adicional  previsto em  legislação ou  acordo coletivo.  Decorre de trabalho
em condíções de  periculosidade,  ou seja,  que impliquem em condições de risco à saúde do trabalhador ou integridade
física. 0 adícional de periculosidade será remunerado de acordo com Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
d)  Adicional  de  insalubridade:  consíste  em  um  adicíonal  previsto  em  legislação  ou  acordo  coletivo.  Decorrente  de
trabalho  em  condições  de  insalubridade,  ou  seja,  que  Ímpliquem  em  exposição  dos  empregados  à  agentes  nocivos  à
saúde,   acima  dos  limites  de  tolerância  considerados  adequados.   (art.   189  a  192  da  CLT,  art.  7°  inciso  Xxlll   da
Constituição  Federal  ,  Súmula 228  do  TST  ,  Súmula n°  139 -TST.  0  adicional  de  insalubridade será remunerado de
acordo com a cláusula nona do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
e) Adicional noturno: é o adicional conferido ao trabalhador ao trabalho executado entre as 22 horas de um dia e às 5
horas do dia seguinte,  sendo remunerado com  adicional de pelo  menos 20%  (vinte por cento).  (art.  73 da CLT,  ah. 7°
Ínciso  lx  da  Constituição  Federal  ,  Súmula  n°  60  do  TST  ,  On'entação  Jurisprudencial  n°  388  da  SDl-1   do  TST.  0
adicional notumo será remunerado de acordo com a cláusula oitava do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.

f)  Hora  notuma  reduzida:  Adicional  decorrente  de  cada  hora  remunerada  no  período  notumo  corresponder  a  52
minutos  e  30  segundos.  (art.  73  §  1°  da  CLT,  art.  7° inciso  lx da  Constituição  Federal  ,  Orientação  Jurisprudencial -
SDl1-127,  Orientação Jurisprudencial -SDl1-395.

g) Adicional de Horas Extra: Consiste no tempo laborado além da jomada diária estabelecida pela legislação, contrato
de  trabalho  ou  noma  coleti.va  de trabalho.  Deve  ser efetuado  no  minimo  50%  sobre  o  valor da  hora  nomal,  caso  o
trabalho seja efetuado em dias da semana (de segunda a sábado), e de 100% aos domingos e feriados. (art. 59 da CLT,
ari.  7°  inciso  Xvl  da  Constituição  Federal  ,  Súmula  n° 423  do  TST).  As  horas  extraordínárias  serão  remuneradas  de
acordo com Clàusula décima nona do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
h)  Intervalo  lntrajornada:  corresponde ao  intervalo  para repouso ou  alimentação  em  qualquer trabalho continuo, cuja
duração  exceda de  6  (seis)  horas.  Nos  casos  em  que  o  intervalo  para  repouso  ou  alimentação  não for concedido,  o
empregador  ficarà  obrigado  a  remunerar  este  periodo  nos  temos  da  lei  ou  convenção  coletiva.  (ari.  71   da  CLT,
Orientação Jurisprudencíal -SDl1-342 -TST, On.entação Jurisprudencial -SDl1-354 -TST. Orientação Jurisp"dencial
n°  388  da  SDl-1  do  TST.  0  intervalo  intrajomada  será  remunerado  de  acordo  com  cláusula  décima  nona  do  acordo
coletivo  de  trabalho   2016/2016.   Foi   previsto   o   intervalo  para   repouso  e  alimentação.   Neste  contexto  deverá  ser
concedido o  período minimo de 01  (uma) hora ao empregado submetido ao regime de 44 horas de trabalho semanais,

portanto  não é devido o  pagamento do  periodo comspondente,  com acréscimo de,  no  mínimo,  50% sobre o valor da
remuneração da hora nomal de trabalho.  0 intervalo intrajornada será remunerado de acordo com a clâusula oitava do
Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022.
i)  Adícional  para feriados  trabalhados:  assegura  a  remuneração  em  dobro  dos feriados trabalhados  de  acordo  com  a
Súmula 444 do TST.
71.1.3.2. Módulo 2 - lnsumos Diversos
a)  Uniformes:  0 custo dos  unifomes inclui todos os  itens que compõem o  unifome do empregado.  Em confomidade
com  parágrafo  quinto  da  clàusula  décima  quar[a  do  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  2021/2022,  o  custo  com  unifomes
deve compor á planilha de custos e fomação de preços.  Devendo a contratada conceder o unifome em confomidade
com o estabelecido na cláusula retro mencionada.
Base de càlculo:  Módulo 1  + Módulo 2 + Módulo 3 + Módulo + 4

71.1.3.3. Módulo 3 -Encargos Sociais e Trabalhistas
a)   Encargos   sociais   e   Trabalhistas:   São   os   custos   de   mão   de   obra   decorrentes   da   legislação  trabalhista   e

previdenciària,  estimados  em função  das  ocorrências  verificadas  na empresa e  das  peculiaridades  da contratação.  0
Módulo 4  é composto  pelos seguintes submódulos:  Encargos  Previdenciàrios,  FGTS,  13° Salán.o, Adicional de  Férias,
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mesmo acordo coletivo, sob pena de inabilitação no processo licitatório.
71.1.3.4. Módulo 4-Custos lndiretos, Tributos e Lucro
a)  Custos  indiretos:  São  os custos envolvidos  na  execução contratual decorrentes  dos  gastos
estrutura  administrativa,   organizacional   e  gerenciamento  de  seus  contratos,   tais  como   as
funcionamento  e  manutenção  da  sede,  tais  como  aluguel,  âgua,  luz,  telefone,  o  lmposto  Predíal



IPTU,  dentre  outros;  remuneração  de  pessoal  administrativo;  material  e  equipamentos  de  escritório;  supervisão  de
servíços; seguros; e reciclagem e treinamento de pessoal.
b)  Tributos:   São  os  valores  referentes  ao  recolhimento  de  impostos,  e  contribuições.   Os  tributos  são  calculados
mediante   incidência   de   um   percentual   sobre   o   faturamento.   São   gastos   relacionados   com   o   recolhimento   de
contribuições, impostos e taxas que incidem díretamente no faturamento, tais como PIS, COFINS, lssQN, e{c.
• PIS/PASEP: Programa de lntegração Social e de Fomação do Patrimônio do Servidor Público;
• COFINS:  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.
• lssQN:  lmposto sobre Serviço de Qualquer Natureza..
•  lRPJ  e  CSLL:  não  devem  ser compostos  nas  planilhas  de  custos  das  licitantes,  por se  constituírem  em  tributos  de

natureza  direta  e  personalística,  que  oneram  pessoalmente  a  contratada,  não  devendo  ser  repassados  ao  preço  do
contrato,  em  razão  desses  percentuais  englobarem  os  impostos  e  contribuições  não  repercutiveis,  observando  o
disposto no item 9.1  do Acórdão 950/2007-TCU -Plenário (achado 11.16);

c)  Lucro:  é o ganho decorrente da exploração da atMdade econômíca.  0 lucro é calculado  mediante incidência de um

percentual  sobre  o  faturamento.  0  lucro  é  representado  por  uma  taxa  incidente  sobre  o  total  geral  dos  custos  e
despesas] excluídas as despesas fiscais.

72,SUBCONTRATAÇÃ0
72.1.  Em  confomidade  com o  ari.  78,  Vl,  da  Lei  n° 8.666/93,  não serà admítida a subcontTatação  para o  objeto a ser
licitado'



ANEX0  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2021.08.10.01  -PE
Data e Hora de Aber[ura:                                                 às                      horas
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BÁsicorrERMo DE REFERÊNciA EM ANExo Ao EDiTAL.

LOTE ÜNICO - DTVERSAS §ECRETAR AS

lTEM UND
QUANTIDADE QUANTII)ADES

VR.HORA
ENCARGOS

VR.
VR.TOTALHORAMÊs

VRTOTAL
ESPEÇIFICAÇÃO HORAS POR DE HORAS 05 TOTAL

MÊs (CINCO) ME§ES HORA

1
AGENTE DE APOIOTECNICO1

Horas 24.800 124.000

2
AGENTE DE APOIOTECNICO11

Horas 1 .440 7.200

3
AGENTE DE APOIOTECNICOnl

Horas 7.040 35.200

4
AGENTE DE APOIOTECNICOIV

Horas 11,520 57.600

5
AGENTE DE APOIOTECNICOV

Horas 1.600 8.000

6
AGENTE DE COORD.I

Horas 3.040 15.200

7
AGENTE DE COORD.11

Horas 160 800

8 AGENTE GESTÃO Horas 13.600 68.000

9
AGENTE DECOZINHA

Horas 10.080 50.400

10 MAQUEIRO Horas 1.600 8.000

11
AGENTEPATRIMONIAL

Horas 22.560 112.800

12 ZELADOR Horas 51.520 257.600

VALOR GLOBAL D0 LOTE

VALOR GLOBAL:  RS ............ (--- ------).
PRAZO  DE  EXECUÇÃO:  Os  serviços  deverão  ser iniciados  no  prazo  máximo  de  05  (CINCO)  DIAS  CORRIDOS,  a
contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deteminado na ORDEM DE SERVIÇOS.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•       Esta proposta deverá seranexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(\h/ww.bll.org,br) em pp
•       ELAB0RARA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE O LOTE COTADO.

•      O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contid

Projeto Básiconemo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão incluídas tod

necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
-encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

PREFEITURA   MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenída Paulino Fénx, N9 362 -Cei`tro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefóne: (88) 3565-1999

Site:ur`mArLa.±nr.iara.r?e.aov.hr





ANEXO  11 -MODELO DE MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS
Discriminacão do§ Serviços (dados referentes à contratação)
A Data da apresentacão da proposta (dia/mês/ano)
8 MunicíDio/UF

C Local da prestação do servico
D Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença

nomativa em dissídio coletivo
E Número de meses da execucão contratual 12

F Regime de tributação Úreencher com o reg/.me de Ín.bufação da
empresan

G Fator Acidentário de Prevenção - FAP Úreer}cher com o

percentual constante da GFIpi
H FPNS U)reencher com o código que identifica a alividade

econômica ciue a emi)resa exerce\
1 CNA\E F.isoal (preencher utilizando o padrão XXXX-XDO{)
J Sindicato da cateqoria profissional
K Licitante

Tipo de Serviço Unidade deMedida Qtd. total a conti.atar (em função da unidade de medida)

HORA TRABALHADA

Nota  -  Esta  tabela  poderá  ser  adaptada  às  características  do  serviço  contratado,  inclusive  adaptar  rubricas  e  suas
respectivas provisões e ou esti.mativas, desde que haja justificativa.

MÂO DE OBRA
Mão de obra vinculada à execucão contratual
Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de obra
1 Tipo    de    serviço    (mesmo    serviço    com    caracteristicasdistintas)

2 Salário Nomatívo da Cateqoria Profissional
3 Categoria profissional (vinculada à execucão contratual)

4 Data base da cateqoria (dia/mês/ano)
Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 -COMPOSICÃO DA REMUNERACÃO
Composicão da Remuneração Valor (RS)

1 Salário Base
2 Adicional  notumo

3 Hora notuma reduzida
4 Súmula 444 (TST)
5 Outros (especificar)
6 Total da Remuneração

MÓDUL0 2-BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS                                                                                                                                       ` P:

Benefícios Men§ais e Diários Valor (RS'                                                                             .  ``

i..`..§i§i..!.'1 Transpohe J(lül'O
2 Sequro de vida .I
3 Auxílio funeral

`..

4 CIPA, PPRA e PCMSO
•Tf¥góif+ffft

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino FélixL N9 362-Centro -Acopiaia -CeaTá
CNPJ ní} 07.847.379/0001~19 / Telefone: (88) 3S65-1999

.çim: w`^mr.ar>Í.r.iara..».rnv.hr



Nota: 0 valor infomado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor
eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3 -lNSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos Valor (RS)

1 Unifomies                                     ,
2 Outros (especificar)
Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 -Encaraos previdenciários e FGTS

Encargos previdenciários e FGTS %
1 INSS

2 FGTS
OUTROS (ESPECIFICAR)

Nota (1) -Os percentuais dos encargos previdencián.os e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Submódulo 4.2 -13° Salário e Adicional de Férias
13° Salário e Adicional de Férias %

1 i3° Sa[ário
2 Adicional de Férias

Submódulo 4,3 -Afastamento maternidade
Afastamento Materni dade %

1 Afastamento Matemidade
2 lncidência do Submódulo 4.1  sobre Afastamento

Matemidade

Submódulo 4.4 -Provisão para Re§cisão
Provisão para Rescisão %

1 Aviso  Prévío lndenizado

2 Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
Multa do  FGTS do aviso Drévio indenízado

Aviso Prévio Trabalhado

lncidência do submódulo 4.1  sobre aviso prévio
trabalhado
Multa do FGTS e do aviso prévio t rabalhado

Submód ulo 4.5 -Custo de Reposição do Profissional Ausente
Composição     do    Custo     de     Repo§ição    do %

.;T

Profissional
Ausente

1 Férias
2 Ausência por doenca

Licença patemidade ^pJY
Ausências leqaís

`

Ausência por Acidente de trabalho f_xN:d:r

PREFEITllRA   MllNICIPAL   DE   ACOPIARAAvenidaPaulinoFélix,Ng362-Centro-Acopiara~GeaTá

.f:ite:`^Í`^i`^r.amr.íara_.n.gí}v.hr





ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
repre§entante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalídade, estado cMl, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado cMl, profissão,  RG,  CPF e endereço.

#cPEãi3EouAt%rsÊ|Àe#:t:d:od:uàoer:àd,oj:,)atipj:n:ÊRgEeáaÁs.p#ÊrTeÊÔP£EóeRfÊ32t.:-|3.iu.:;o.:pE:;:dE::g.Pâ
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar durante  o  procedímento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação  necessària e praticar todos os demais
atos  pertínentes  ao certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumpn.mento deste  mandato,
inclusive  Ínterpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  ahigo  675  do  Código  Cívil está  obrigado  a satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Loca e data

(representante legal)

\T
`i'``,

_                                   _            `          __                                     _

_^ -`--i=_



ANEXO  111

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

^8a

8=JáToj:u&?âTrsTAD?ÃEOR:ÃSEMspERCERSEATfâ,rspDR5sLAuçN?gípp5sDEERVÀÇcoosp,ào#pcLEEMCEONTfoREÊEDEp#âgE35
BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

m„    inscrito    no    CNPJ    n°„„ ........... „    por    intemédio    de    seu    representante    legal    o(a)

por[ador(a)  da  carteira  de  ldentidade  ng..„„ .......  e  do  cpF  ng  ....
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021,08.10.01  .PE que:

a)  sob  as  penas  da  Lei,  para  todos  os  fins  de  dineito  a  que  se  possa  prestar,  especialmeme  para fins  de  prova  em

piocesso  licitatório, junto ao  Mu"pb de Acopiara,  Estado do Ceará, que,  em cumprimento ao estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de 27/10/1999,  publicada no  DOU  de 28/10n999, e ao inciso Xxxlll,  do  ahigo 7°, da Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho aúum, salvo na condição de aprendiz, a pahir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  bi,  para todos  os  fins  de  díreito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Municipk) de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste
e"eseusanexos;

c)   que   inexiste   qualquer  fato   superveniente   impeditivo  de   nossa  habilitação   para  pafticípar  no   presente  ceriame
licitatório,  bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocomências posteriores, nos termos do art. 32,

§2°, da Lei n.° 8.666".

dJ  sob  as  penas  da  k3i,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, jumo ao Munícípio de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a con\/ocação do
licitame para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatma do(s) Contrato(s) e ORDEM DE SERvlços poderão
+€ dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido Delo Licitante. sendo este:

Eril:
e) Que cabe a este, realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadêncía ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condíções editalícias e as sanções relaüvas.

f) Que a administração,  poderâ, ainda, de foma facultativa e complementar, também  realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou,  ainda, Ê![Ê!£É§ de publicação na imprensa oficial
(f[anelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.



ANEXO IV
MINUTA D0 CONTRAT0

CONTRATO N°: <N.° DO CONTRATO>
PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2021,08.10,01  -PE

CONTRAT0    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM,    DE    UM
LADO A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,

E  DO  OUTRO  A  EMPRESA  <NOME  DA  EMPRESA>
PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do  Ceará,  pessoa juridica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ
sob o  N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida  Paulino  Félix,  362-Centro-ACOPIARA
-Ceará  -CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,

neste ato repiesentada pela Sra. aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa
<NOME  DA  EMPRESA>,  estabelecida  na  <ENDEREÇO  DA  EMPRESA>,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°  <CNPJ  DA

EMPRESA>,  neste ato representada pelo (a) Sr(a).  <REPRESENTANTE  DA EMPRESA>, poriador (a) do CPF n° <CPF
REPRESENTANTE  DA  EMPRESA>,  apenas  denominada  de  CONTRATADA,  fimam  entTe  si  o  presente  TERMO  DE
CONTRATO medíante as cláusulas e condições a seg uir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO  FUNDAMENTO  LEGAL
_______                __                          --\-,_   _   .                                               _       _      _L=___

1.1.  Processo de  Licitação,  na modalidade PREGÃO  ELETRÔNICO tombado sob o  n° 2021.08.10.01  -PE,  cujo objeto é
o  <<OBJETO>>,  em  confomidade com  a  Lei  Federal  N°  8.666/93 -  Lei  das  Licitações  Públicas  c/c os termos  da  Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

â.à.M3LPEràsÉ#tTeACROEnàratàÉemMCÃoomoDOEbjetôBé#oT|#àAÇAÃso3FVETspARSEsêE:AR¥TAPRiESTADÇoÃOMEEN,%[.P:'Ç3Ê

â:f:r:'nACT-cAEúEtxào,âTEà:t:todTbdr:dc:s::Tcii:tócngongiÊÕEeGSÃàÊSLPEefísaNç,õceô#tó!::o:.:o:or:j:àoE.Bàsicomrmode

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1.10  valor Total  da  presente  avença  será  confome  anexo  1,  a  ser  pago  na  proporção  da  execução  dos  serviços
lícitados, segundo as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela Administração, de confomidade com
as   notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,   acompanhadas  das   Certidões  Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2.  Na  hipótese de sobrevirem fatos  imprevisíveis, ou  previsíveis  porém  de consequências incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,   ou   ainda,  em  caso  de  força  maíor,   caso  fortuito  ou  fato  do  príncipç,
configurando área econômica exúaordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
demonstrada tal  sítuação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  execução,
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  anigo  65,   11,  Ud"  da.
8.666/93, alterada e consolidada.

as  parles  pactuaram  inicialmente



3.3.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  días,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem 3.1,  observadas as disposições editalícias,  através de crédito  na  Conta Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da prestação dos serviços deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA D0 PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

4.1.  0 presente  lnstrumento  produzirá seus jurídicos e legais efeítos a pahir da data de sua assinatura e vigerâ até
DE DE 20_  admitindo-se,  porém,  a prorrogação nos temos do artigo 57, da Lei  Federal  n.°
8.666/93.

4.2.  No caso  dos serviços,  objeto do  presente contrato,  ser executado  na sua totalidade,  antes da data de término do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependentemente da quantídade de cada item deste contrato à administração ficarà no direito de solicitar apenas
àquela quantidade qiie lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E LOCAL DE EXECUÇÃO:  Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO)  DIAS
CORRIDOS,  a  contar da expedição  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela administração,  no  local  deteminado  na ORDEM
DE SERVIÇOS.
4.4.1.  Observadas  as  determinações  e  orientações  constantes  da  ordem  de  serviço,  o  prestador de  serviços  deverá
executar os servíços no local indicado, dentro do prazo e horários previstos.
4.4.2.  Os  profissionais desempenharão suas  atividades  por hora trabalhada de acordo  com  as conveniências de cada
serviç0
4.4.3. A ORDEM  DE  SERVIÇOS serà emitida será via fax ao  seu  número de telefone ou via  e-mail  ao seu  endereço
eletrônico,  ficando  o  mesmo  obn.gado  a  confimar o  recebimento  também  via  fax e/ou  e-mail  com  assinatura/nome  e
CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.4.4.  Os  serviços  serão  analisados  por servidor  designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, que emitirá o atesto declarando a prestação dos serviços.
4.4.5.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  servíços  prestados  às  nomas  e  exígêncías  especificadas  neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de Ímediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveís,  na foma da lei
e deste instrumento.
4.4.6. 0 aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do prestador de serviços por vicio
de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  Edital  quanto  aos
serviços a serem prestados.

CiÁuSUIA QUINTA-DA DESCR"_Q_P9£Lig\qg9g_                              _ _ _  __   _ _   _--

5.1.  Os serviços serão executados  pela CONTRATADA obedecendo,  no que couber,  ao disposto nas  nomas  legais e
regulamentares perii nentes ;
5.2.  Os  serviços serão  executados  nas  instalações  da  Secretaria de
feira, em jomada de trabalho de 160 horas mensais.

em  regra,  de segunda-feira  a sexta-

5.3.  Há disposições  nomativas intemas  de controle de acesso ás dependências e setores,  assim  como  o de  u§o das
vagas   do   estacionamento,   e   demais   protocolos   de   segurança   que   devem   ser   n.gorosamente   seguídas   pela
CONTRATADA;
5.4. A rotina de trabalho deverá ser diuma, obedecendo todas as diretrizes nomativas e protocolos de segurança;
5.5.  A  programação  dos  serviços  serà  feita  periodicamente  pela  CONTRATANTE  e  deverão  ser  cumpridos,
CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e de foma a garantir as condições de segurança das instalaçõe!
servidores e das pessoas em geral;                                                                                                                                    6`
52.6.   A   prestação   de   serviços   não   gera   vinculo   empregaticio   entre   os   empregados   da   CONT
CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
5.7.    É   vedado   à   CONTRATANTE   ou   áos   seu§   servidores   praticar   atos   de   ingerência   na
CONTRATADA, tais como:

PREFEITÜRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Pau]ino Féli>ç N9 362-GentTo-Acopiara -Ceará
CNPJ T`9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:wun^r.amniara.mrr.v.hr



5.7.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportasse somente aos prepostos
ou  responsàveis  por ela  indicados,  exceto quando o  objeto da contratação  previr o  atendimento  direto,  taís  como  nos
serviços de recepção e apoio ao usuârio.
5.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da CONTRATADA.
5.7.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,  mediante a utilização destes em
atividades  distintas  daquelas  previstas  no  objeto  da  conúatação  e  em  relação  à  função  específica  para  a  qual  o
trabalhador foi conúatado;
5.7.4.  Consíderar  os  trabalhadores  da  CONTRATADA  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou  entidade
responsâvel pela contratação, especialmente para efeito de concessão de dián.as e passagens.
5.8. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de
matéria   trabalhista,   tais   como   as   que   estabeleçam   valores   ou    indices   obn.gatón.os   de   encargos   §ociais   ou

previdencián.os, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
5.9.  0  descumpn.mento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  encargo§  sociais  e trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das
condições de habilitação pela CONTRATADA ensei.ará a aplicação de sanções adminístrativas, previstas no instrumento
convocatório e na legislação vigente,  podendo culminar em rescisão contratual, confome disposto nos artigos.  77 e 87
da Lei n° 8.666, de  1993

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTA

6.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta na(s)  dotação(ões)

CLÁUSULA SÉTIMA - DA 0BRIGAÇÃO DAS PARTES

7.1.  As  partes  se obrigam  reciprocamente a cumpn.r integralmente as dísposições do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
7.2. A Contratada para realízar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

7.2.1 -Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
7.2.2  -  Executar  os  serviços  [Ícitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  observando  ainda

todas  as  nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,   responsabilizando-se  ainda  por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer clàusula ou condição estabelecidas;

7.2.3 -Arcar com os custos dos serviços contratados, e assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos,  taxas e quaisquer Ônus de origem federal,  estadual e  municipal,  bem como,  quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam imputáveis, Ínclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;

7.2.4 -Responsabilízar-se técnica e clinicamente pelos serviços oferecidos;
7.2.5  -  Promover  a  manutenção  dos  registros  e  a  atualização  dos  profissionais  que  prestarão  os  serviços

contratados;
7.2.6 - A Contratada deverá ter controle total sobre os funcionários  na execução dos trabalhos e  atenderão  às

nomas, especificações e regulamentos explicitados no Edital e às nomas técnicas vigentes;
7.2.7  - Arcar com  eventuais  prejuízos  caiisados  à  Contratante  e/ou  terceiros,  provocados  por  ineficiêncía  ou

irregulan.dade cometida por seus empregados e/ou prepostos envoMdos na execução do objeto contratual;
7.2.8 -Substituir, de foma imediata, e as suas expensas, quaisquer dos §erviços executados em desacordo com

as exigência§ técnicas contidas no temo de referência/edital e minuta do contrato.
7.2.9 -a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato.qü

que se verificarem Vícios, defeitos ou incorreções;
7.2.10 -responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíplo ou a terceiros, decorre

culpa ou dolo na execução da execução dos serviços,  não excluindo ou reduzindo essa responsabmdade a
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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7.2,11  -indicar preposto, aceito pela Administração,  para representá-lo  na execução do contrato. As decísões e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;

7.2.12 -aceitar,  nas mesmas condições  registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução
dos serviços,  até 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na forma do §  1° do artigo 65 da
Lei n° 8.666/93;

7.2.13-executarosserviçosdefomaanãocomprometerasatividadesdoMUNICíplo;

atendeíp2rbtn4ta_m#re:sc:;c:aó::ícTêenn::asa:uSufàr,ecTpí;,,j:#astapme:ont¥:#:Íeps[cori,to:uj:sq:ea:;au::â::smsa:Ídoabdneg:u:
verificar quando da execução do contrato;

7.2.15  -dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim
como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;

7.2.16  -prover todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  servíços,
nclusiv7e.:.o|n7Siíecr:àousn:csa::ioesd:a:agúeevn:eo:opaMmJiRiâíg,8eqquuai;quueerr:,::u::áao;ocoridanoendereçomtabancáriae

outros julgàveis necessários para recebimento de correspondência;
7.2.18  -possibilitar ao  MUNIcipIO  efetuar vístoria  nas  suas  instalações,  a fim  de  verificar  as  condições  para

atendimento do objeto contratual;
7.2.19 -substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o  MUNICÍPIO,  no prazo de 24  (vínte e quatro)

horas úteís da recusa, no todo ou em parte o pessoal recusados pela Admínistração;

docum:Á:ó3:e-sp::infitce:;â:sb,::niceansa:cdoaJ:[,ciâismda;sscmoaTepleati:âoatio#àoíps,Isi,Iodesàbureevqeunah'ãqau,eormdaardcoosi#ean::eosJ
ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;

7.2.21  - manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no
Edital  relativo à licitação da qual decorreu o presente ajiiste,  nos termos do Ar[.  55,  lnciso Xlll, da Leí n° 8.666/93, que
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

7.2.22 - No caso de con§tatação da inadequação da execução dos serviços prestados às  nomas e exigências
especificadas no Temo de Referência,  no Edital ou na Proposta do Contratado, a Contratante os recusarà, devendo no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

7.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:
7.3.1.  Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos servíços e o cumpn.mento

dos prazos.
7.3.2.  Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato.
7.3.3. Acompanhar e fiscalízarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;
7.3.4.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  nas  condições  estabelecidas  neste  lnstrumento,  bem  como  zelar  pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
7.3.5.  Assegurar o  livre  acesso  do  CONTRATADO e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos os

locaís onde se fizer necessària a prestação dos seriços licitados, prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados.
7.3.6.   Das manutenções de obrigações:
Declaram  as  partes  que  este  Contrato  corresponde  à  manifestação  final,  completa  e  exclusiva,  do  acordo  entre  elas
celebrado;
7.3.7. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLAUSULA OITAVA - DAS SAN

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:



8.1.1.  Se  o fomecedor ensejar o  retardamento  da  execução  do  objeto,  não  mantiver a  Proposta de  Preços,  falhar ou
fraudar na execução do execução, compor[ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Munícipio de Acopiara/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara/CE pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplícação das seguintes multas e das demais cominaçõe§ Iegais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor {otal do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comporiar-se de modo inidôneo;

8.1.2.  Multa moratória de 0,5% (meio por cento)  do valor do pedido,  por dia de atraso  na execução de qualquer objeto
registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  no  endereço constante do cadastro  ou  da
Ata, até o [imite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.3.  Multa moratória de 20% (vínte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) días
na execução do contrato requisitado;
8.2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar  transtomos   ao   desenvoMmento   da
execução/prestação  dos  serviços,  às  atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplícação  de  sanção  mais

grave, ou descumprimento por parte do licitante de qiialquer das obn.gações definidas neste instrumento no contrato ou
em  outros documentos que o complementem,  não  abrangidas  nos sub  itens anteriores, serão aplicadas,  sem  prei.uÍzo
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
8.2.1. Advertência;

8.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto da  requísição,  ou  do  valor  GLOBAL
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
8.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
8.3.1.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
lícitante fizer jus.
8.3.2.  Em  caso de  inexístência ou  insuficiência de  crédito  do  lícitante,  o valor devido será cobrado  administrativamente
ou   inscrito  como   DÍvida  Ativa  do   Município  e  cobrado   mediante  processo   de  execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
8.4.  A  falta  dos  itens  não  poderà  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
8.5.  Após  o  devido   processo  administrativo,   confome  disposto  no   Edital,   as  multas  pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
8.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  Ímpostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no Ínstrumento convocatório.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. Além da aplicação das  multas já previstas,  o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudícíal,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações  às suas clàusulas e
condíções ou nas hipóte§es previstas na Legislação, na foma dos arigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
9.3. 0 procedimento de rescisão observarà os ditames previstos nos arigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

10, CLÁUSULA DÉCIMA-DO ESCOPO DOS SERVIÇOS                                                                                                               í`ç

10.1  -Agente Patrimonial: Faz a Vigilância nas dependêncías das áreas públicas com a finalidade de
e combater delítos e  outras  irregularidades.  Zela pela segurança das  pessoas,  do  patrimônio e
leis e regulamentos.



10.2 -Agente de Apoio Técnico 1: Se dedica às demandas alusivas relacionadas às esferas administrativas, de recursos
humanos, de departamento pessoal, Iogística e financeira.

10.3  -  Agente  de  Apoio  Técnico  11  -  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de
recursos  humanos,  de  depariamento  pessoal,  Iogística  e  financeira,  também  faz trabalhos  extemos  devendo  possuír
habilitação de moton.sta na categoria "b".

10.4  -Agente  de  Apoio  Técnico  111  -  Se  dedica  às  demandas  alusivas  relacionadas  às  esferas  administrativas,  de
recursos  humanos,  de  departamento  pessoal,  Iogistica  e  financeira,  também  faz  trabalhos  extemos  devendo  possuir
habilitação de motorista na categoria "d".

10.5 -Agente de Apoio Técnico  lv -desempenha atMdades como elaboração de  relatório§ da parte administrativa da
empresa, além de planejamento em conjunto com outras àreas e controle do fluxo de trabalho e dos métodos utilizados.

10.6 -Agente de ApoÍo Técnico V - Prepara, ajusta e opera màquinas de produção. Garante a qualidade das máquinas

por meio da realização de testes, frequência e  padrões estipulados.  Mantém a límpeza das  máquinas e a organização
do setor. Consewa equipamento com a execução de manutenções corretivas e preventivas.

10.7  -Agente  de  Coordenadoria  1  -buscam  manter os  membros  da  equipe  organizados  e  focados  no  projeto  e  nos
objetivos. Coordena os processos e detalhes de como uma equipe alcança iima meta.

10.8  -Agente  de  Coordenadoria  11  -Elabora  o  planejamento  em  conjunto  com  outras  áreas  e  controle  do  fluxo  de
trabalho;  Promove,  Coordena  e fiscaliza  os  processos  e  execuções  das  equipes  de  mbalho,  bem  como  os  objetivos
alcançados por cada membro;

10.9  -Agente  de  Gestão  -Atua  em  rotinas  administrativas  e  atividades  de  atendimento.  Atende  as  demandas  e
necessídades  de  rotina  da  gerência  e  equipes,  tais  como  viagens,  reuniões,  recepção  e  expedição  de  documentos,
atendimento telefônico, marcação de agenda e reservas de sala de reunião.

10.10 -Agente de cozinha -Atua em rotinas e atividades voltadas para a culinâria, executando os serviços de copeiro,
manipulação de alimentos e preparo de refeições, confome a demanda;

10.11  -Maqueíro -Executa os  serviços  de  encaminhamento  de  pacientes  para  áreas  solicitadas,  recebe,  confere  e
transporta exames,  materiais ou  equipamentos.  Providenoiam  macas, cadeiras de rodas e campânulas para transpohe
dos pacientes.

10.12  -Ze]ador  -  zelar  pela   limpeza  e   higiene  do   patrimônio  em  que  atua.   Higienizar  e  desínfetar  as   àreas  e
equipamentos sob sua responsabilidade. Cuida das condições de acondicionamento e destino do lixo, confome normas
da  vigilâncía  sanitâria.  Muda  a  posição  dos  móveis  e  equipamentos,  colocando-os  nos  locais  designados.  Observa e
comunica possíveis deteriorações prediais (elétrico, hidráulico e predial), inclusive requerendo a compra de materiais.

10,13  DAS  COMPETÉNCIAS  PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS  POR TODAS AS  MÃOS  DE OBRAS OFERECIDAS
PELO CONTRATADA.
10.13.1.  Das competências pessoais:
a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado;
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de hígiene pessoal e vestimenta adequada para o
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA;

c)  Conhecer  as  orientações  técnicas  dos  fabricantes  quanto  ao  manuseio,  guarda  dos  equipame
acondicionamento dos materiaís e produtos;
d) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;
e) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;



f)  Demonstrar iniciativa e criatividade;
g) Evitar conversas pahiculares ao telefone;
h)  Manter Hmpo  e  harmonioso  o  ambiente  de  trabalho,  cuidando  do  material,  equipamentos,  máquinas  e  acessórios,
mantendo-os em bom estado de consen/ação;

D  Manter sÚHo  quanto  às  infomações  que  porventura tenham  obtido  quando do  desempenho das suas funções,  sob
pena de advehência, suspensão e devolução à Contratada;
j) Manterse atualizado quanto às nomas técnícas e de segurança, obedecendo-as;
k) Não se drigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais;

» Não fumar nos postos de sen/iço;
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO HORÁRIO E ROTINA DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços

11.1.Todas  as  atividades  previstas  para  a  execução  dos  serviços  do  objeto  deste  Temo  de  Referência  deverão  ser
realizadas, de acordo com o horário de funcionamento da Unidade para a qual prestarà o servíço;
com base no que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho -CLT; confome caso.
11.2.   Deverà   ser  respeitada   a  Jomada  de  trabalho  de   160   (cento   e   sessenta)   horas   mensais,   com   intervalos
intrajomadas de  no  máximo  1  horas,  não  podendo  ser realizada  atividade  para  a  prestação  dos  serviços  após  as  22
horas ou anterior às 5 horas;
11.3. A CONTRATADA deverá distribuír seus recursos humanos de foma que não extrapole a jomada legal;
11.4.  Os horários de início e fim da jornada de trabalho poderão ser modificados e, serão previamente infomados  pelo
Fiscal do  Contrato  ao  preposto da  CONTRATADA,  os quais deverão ser atendidos visando  sempre  a flexibilização da

prestação de sewiços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS

12.1. A avalíação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do contrato por meio
de   instrumentos   de   controle   que   compreendam   a   mensuração   com   base   nos   parâmetros   mínimos   a   seguir
estabelecidos:
12.1.1. Resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade
demandada;
12.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
12.1.3. Cumpn.mento das demais obn.gações decorrentes do contTato;
12.1.4. Satisfação do público usuário;

12.2.  A  fiscalização  do  contrato  poderá,  para  fins  de  realização  da  verificação  mencionada  nos  subitens  anteriores,
utilizar-se  de  quaísquer  instrumentos  previstos  neste  Contrato,  no  Edital  de  Licitação,  inclusive  seus  anexos,  ou  na
legislação vigente;
12.3.  0 objeto será aceito após a verificação,  pela fiscalização do contrato,  do cumprimento de todas as obrigações e
especificações  constantes  do  contrato,  do  Edital  e  dos  demais  documentos  integrantes  do  procedimento  licitatón.o,  e
ainda em confomidade com a legislação de regência;
12.4.  A execução completa do contrato só  acontecerá quando  a CONTRATADA comprovar o  pagamento de todas  as
obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedícação
exclusiva de mão de obra.

13.   CLÁUSULA   DÉCIMA  TERCEIRA  -   DA  FISCALIZAÇÃO   DA  DOCUMENTAÇÃO   FISCAL,   TRABALHISTA   E
PREVIDENCIÁRIA.

13.1.  Para  fin§  de  acompanhamento  do  adimplemento  de  suas  obrigações  fiscais,  trabalhistas  e  previde
CoN"TADAdeveiaentregameodia30(tnnta)domêsseguinteaodaprestaçãodossewr!*
responsável pela fiscalização do contrato, as cópias dos seguintes documentos:
13.1.1.  Cer(idão Negatíva de Débíto da Previdência Social -CND;

13.1.2.  Cenidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à DÍvída



Ativa da União;

13.1.3. Cer{idão Negativa de Débitos das Fazendas Federal,  Estadual e Municipal de seu domicilio ou sede;
13.1.4. Ceriídão de Regularidade do FGTS -CRF; e
13.1.5.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
13.2.  Entregar no prazo de  15 (quinze) dias, quando solícitado pela CONTRATANTE:
13.2.1.  Folha  de  pagamento  analítica  referente  ao  mês  da  prestação  dos  serviços,  em  que  conste  como  tomador a
Secretaria  de  Educação,  acompanhada  de  cópias  dos  recibos  de  depósitos  bancários  ou  contracheques  assinados

pelos empregados;
13.2.2.  Comprovante  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transpor[e,  vale  alimentação,  etc),  a  que  estiver
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de üabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços;
13.2.3. Guia do Recolhimento do lNSS;

13.2.4. Guia de recolhimento do FGTS;
13.2.5.  GFIP  correspondente  às  guias  de  recolhimento  do  lNSS  e  FGTS,  discriminando  o  nome  de  cada  um  dos
empregados beneficiados;
13.3. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA:
12.3.1.  Relação dos empregados,  contendo nome completo, cargo ou função,  horário do posto de trabalho,  RG e CPF,
com indicação do§ responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
13.3.2.  CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos  pela execução dos serviços,  quando for o caso,
devidamente anotada pela CONTRATADA;
13.3.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
13.4.  As  Ínconsistências  ou  dúvidas  verificadas  na  documentação  entregue  terão  o  prazo  máxímo  de  7  (sete)  dias
corridos,  contados  a  partir do  recebimento  da  diligência  pela  CONTRATADA,  para  serem  fomal  e  documentalmente
esclarecidas;
13.5.  0  descumprimento  reiterado  das  disposições  acima  e  a  manutenção  da  CONTRATADA  em  situação  irregular

perante as obrigações fiscais, trabalhistas e  previdenciárias  implicará  rescisão contratual,  e  prejuizo  da  aplicação das
penalidades e demais cominações legais.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  estabelecidas  no  Temo  de  Referência,
anexo do Edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO  PAGAMENTO  E FATURAMENTO

15.1. 0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Temo
de Referência, anexo do Edital.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DOS

16.1.   Será  admitida,   por  solicitação  da   CONTRATADA,   a   repactuação   e/ou   o   reajuste  dos   preços  contratados,
observando-se o disposto no Temo de Referência, anexo do Edital.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA FISCALIZAÇÃO

17.1.   A  fiscalização   da  execução  do  objeto   será   realizada   por  gestores   e  fiscais   de  contrato   designados   pela
CONTRATANTE, na foma estabelecida no Temo de Referência, anexo do Edital.
17.  CLÀUSULA DÉCIMA OITAVA -DAS ALTERAÇÕES D0 CONTRATO
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas  mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou sup
fizerem necessán.os, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Ínicial atualizado do contrato;
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17.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  par[es  contratantes  poderão  exceder o  limite  de  25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con{rato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA 0lTAVA -DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1.  Em  confomidade  com  o  ar[.  78  da  Lei  n°  8.666/93,  não  será  admitida  a  subcontratação  para  o  objeto  a  ser
contratado.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA INEXECUçÂO E RESCISÃO

19.1. A inexecução total ou  parcial deste contrato ensejarà sua rescisão,  com as consequências contratuais, de acordo
com, o disposto nos artigos 78 e 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

20.CLÁUSULAVIGÉSIMA-DASVEDAçÕES

20.1.  E vedado à CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Temo de Contrato para qualquer operação financeira;
b)  lnterTomper a execução contratual sob  alegação de inadimplemento  por parte da CONTRATANTE,  salvo nos casos

previstos em lei.

21,CLÁUSULAVIGÉSIMAPRIMEIRA-DAPUBLICAÇÃO

21.1.  lncumbirà à CONTRATANTE  providenciar a publicação deste instrumento,  e,  se for o caso,  de seiis adítamentos
na foma do parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.

22, CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n°  8.666,  de
1993, na Lei 10.520, de 2002 e demais nomas de licitações e contratos administrativos e, subsidian.amente, segundo as
disposições contidas  na Lei  n° 8.078,  de  1990 -Código de Defesa do  Consumidor -e nomas e princípios gerais dos
contratos;
22.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatón.a.
22.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no ar{Ígo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
22.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo  das  pahes,  com  as
devidas justificativa§,  nos casos previstos na Lei.
22.5-  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou  restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
22.6.  0  contratado,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilídades  contratuais  e  legais,  não  poderà
subcontratar pahes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
22.7. A AdministTação rejeitará,  no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com os temos do Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
22.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e
a proposta adjudicada.
22.9. A Contratada,  na vigência do Contrato,  será a única  responsável  perante terceiros pelos atos  praticados por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenízações
22.10.   Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  deste  contrato,   não  resoMdas   na  esfera  adminístrativa, .Sçr€
competente o foro da comarca de Acopiara-CE;
22."  Consideram-se  partes  integrantes  do  presente  contrato,  como  se  nele  estivessem  tran§critos:  o  ES
anexos, bem como a Proposta apresentada pela CONTRATADA.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

23.1. 0 foro da Comarca de Acopiara/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,
em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  Procuradon.a  Geral  do  Municipio,  perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Acopiara/CE, * de W~W"*** de **#.

<NOME DO SECRETARIO GESTOR>

SECRETARiA DE ;;í;í. ;:::±::

TESTEMUNHAS:

1.

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<REPRESENTANTE DA EMPRESA>
<CPF REPRESENTANTE DA EMPRESA>

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO ELETRONIC0  N° 2021.08.10.01-PE

A  PREGOEIRA  DA PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEARA,  toma  público,   para
cúnhecimento  dos  interessados,  que  realizarà  a  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,

##%Ení##ÉTü#Li-ti#mffR*####of
CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEX0 A0  EDn.AL o edital está
disponível     no    endereço    eletrônico:    \mivw.bll.orq.br    e    www.tce.ce.aov.br,    com    o    prazo    de

:::doaós:!;.:':::`té,::.:sàràE.Jd::tsapsu:Íà:.,|]::c:':-:a:fog::3t#H2â2RIÁaRioogj:o:'ÉnÀsaiiiiÃ;:|;`,:i::..pcr.?:?.',i:t.:isl
se na Íntegra na Sede da Comissão, CENTR0 ADMINISTRATIVO, situada a Avenft José Marques
FHho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara -  Ceará.  Maiores  infomações  no  endereço  citado,  no  horàrio  de
O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail,com.  Antônia  Elza  Almeft  da  Silva-

A SER PUBLICADO DIA 13 DE AGOSTO  DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E APRECE)

PREFEITURA   MUNICIPAL A C 0 1' I A R A

AvenídaPaulinoFélix,Ng362-Centno~Acopiara-CeaTá
CNPJ ng 07.847.379/0001-19 / Teíefone: (88) 3565-1999

site:WWWLaçopíara.Ce.govJ]r
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PRE.FI§.FPÜRÀMUNicÉ"üFABAmRzi=-

I.REFEITURA Mur`ucll]AL DE ABAIARA
EXTRATO I)E CONTRATO

Extrato  de  Contrato.  Tomada  de  Preços  N°  2021.06.09.1.  Partes:  o

#à::csí£ioL|àeeA?rfn:;,o::sa:é:edmamp::::ekkmécópNaáÉeu?àE%
EIRELE.   Objeto:   Contratação   de   serviços   a   serem  prestados   na
locação  01  (um)  caminhão basculante,  destinado  ao  atendimento das
necessidjades   da   Secretana  Municipal   de   Obras,   Infinestmtura   e
Transporte   de  Ab@iara/CE,   conforme  especificações   constantes   no

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: RS  114.00

quatorze  inil  reais).   Vigência  Contratual:   06  (meses).   Signatários:
Raimmdo Moreira da Silva e Pedro Marcelo de Freiitas Belem.

I)ata de Assinatiira do Contrato:  12 de Agosto de 2021.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerm Flores

Códígo ldentificador!E8 669E3F

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
EXTRAT0 I)E CONTRAT0

Extrato  de  Contrato.  Tomada  de  Preços  N°  2021.06.09.1.  Partes:  o
M`micípio  de  Abaiaia,  através  da  Secretaria  Múnicipal  de  Obras,

gofiNaess##ÇaõEesE'rs=Rp#nçeàseEnàL=P#íàebs,Se:::cfi.SÉc£,a,Gã:
de serviços a serem prestados na locsção de 01 (uma) retroescavadeira
de pneus e 01  (um) caminhão tanque, destinados ao atendimento das
necessidades   da   Secretaria   Municipal   de   Obras,   Inffaestnitura   e
Transpoite  de  Abaiara/CE,  confome  especificações  constantes  no
Edital   Convocatório.   Valor   Total   do    Contrato:   R$   278.400,00
(duzentos    e    setenta    e    oito    mil    quatrocentos    reais).    Vigência
Contratual:   12  (meses).  Signatários:  Raimundo  Moreira  da  Silva  e
Cicero Anderson Generoso Bezena.

Data de Assinat\ira do Contrato: 12 de Agosto de 2021.

Publicado iior:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Códjgoldentir]cador:963EAE25

l'REFEITURA I\4UNICIPAlj I)E ABAIARA
EXIRATO DO 30 (rERCEIRO) TERMO ADITIVO

ii;::`....`.!.':.::.`,.:.`::..i`::.',i::-!lTl:.`í,í,.T.`:i:.`..:.,..:..,;.i:;`!,:,.l.,....;.,..,`,:,,',":.:".-"'.:,s`,`,',.;:.`.,:::;.,.:

Partes:  o Múnicípio de Abaiara/CE, através do Gabinete do Preftito,
Secretaria    Municipal     de     Finanças,     Secretaria     Municipal     de
Administração,   Secretaria   Múnicipal   de   Obras,   Inftestrutura   e
Transporte,  Seoretaria  Municipal  de  Agricultura  e  Meio  Ambíente,
Secretaria Municipal  de Educação,  Secretaria Municipal  de  Saúde  e

A*BA?::#í;#::i:!L#doLE:E:i%fiâ;;t::í:ií::i::i{::i;ã:#£:::a=::
destinados  à  ffota  de  veículos  pertencentes  e  locados  das  diversas
Secretarias  do  Munic{pio  de  AbaiaraúE.  Do  Fundamento  I,er!al:
Ait. 65, inciso n, alínea "d" da Lei Federal n.a 8.666; de 21  de Agosto
de  1993,  e  suas  alterações  posteriores.  Do  Aditamento:  As  paites,

justas  e  contiatadas,  pelo  presente  e  na  melhor  Íoma  de  direito,
ACORDAM     em     acrescenheqjustar    os     valores     unitários     dos
coribustiveis (gasolina comum e óleo diesel S IQ), a contar da data de
sua  assinatura.   SiEnatários:   Raímundo   Moreira  da  Silva,  Angelo
Furtado  Sampaio,  Elenita Rayane Gonçalves Tavares, Maria Tavares
de Medeiros Maia e José lvan AratLjo.

Abaiara/CE,  12 de Agosto de 2021.
Pubncado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Código ldentificador:982DFE3D

:.           . ,": ,.,.., :k;T;;:,,`!,:.:.,,:.,t:.::!t..\..`m".\              .

AVEfoffiâ:JzâhEEE3E#+£No
2021moJ)l-l'E

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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A     PREGOEIRA     DA     PREFEITURA     MUNICIPAL     DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,  toma  público,  para   conhecimento   dos

LnieÉeíàaóo#g,etr.eà`bkaidi:.blic;taçnãoo2n.:.=3:|a.i#:E:¥Gá.:
MENOR PREÇO,  tendo  como  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA        PARA        PRESTAÇÃO        DE        SERVIÇOS
COMI'LEMENTARES   I)E   MÃO   DE    0BRA   JUNTO   AS
DIVERSAS        SECRETARIAS        DO        MUNICÍPIO       DE
ACOPIARA/CE CONFORME PROJETO BÁSICoffERM0 DE
REFERÊNCIA EM ANEXO A0 EDITAL, o edital está disponível
no  endereço  eletrônico:  www.bll.org.br e www.tce.ce.gov.br,  com o
prazo de cadastramento das propostas até o dia 26 de Agosto de 2021

â:o,giocoe¥náab|eoffiiaspdoào&üoogÉIE5m:nii;a£*ii):aodsâ:ta:
encontra-se     na     íntegia    na     Sede     da     Comissão,     CENTR0
ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José Marques Filho, n° 600,
Aroeiias-Acopiara - Ceará. Maiores informações no endereço citado,
no       horário      de      O8:00h      às       12:00h      e       através       do       e-
mail:licitaacopiara@hotmril.com.

ANTÔNm ELZA ALMEIIIA IIA smvA
Pregoeira.

Pubücado p or:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentiricador:C63C8922

COMISSÃO PERMANENTE I}E I,ICITAÇÃO
EXTRATO I>E TULGAnmNTO FASE DE PROPOSTAS DE

PREÇOS TOMADA DE PREÇOS N° 2021.05.13.01

EXTRATO I)E JUI,GAMENTO
FASE I)E PROPOSTAS DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° 2021.05.13.01
RESUI.TADO E TULGAMEZ`rro DA FASE I]E PROPOSTA I)E
PREÇOS  da TOMADA DE  PREÇOS  N°  2021.05.13"  Objeto:  é
CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   PARA   PRESTAÇÃO   DE
SERVIÇOS  DE  RECUPERAÇÃO  DE  ESTRADAS  VICINAIS

;`:;.i:\:,'`:,:{\,',-,t'.t,:``,,:,,..,i`,:,::`àtli';t:i:!j`.i,'t..i`i;:`,,',,.,;'`.;`;tl.!_i:It!'i;,'i'i;``i';`11

i`j'..`:,':::!Í¥`\ÍÍ.;`,',`í:``,:,'.tj,:::t.`;..,',`:',:i.,:::,.',":_::,:i:).,`\'!`.i::.:#

•::.,

SERVIÇOS     LTDA-ME,     (2)     A     R     EMPREENDOMENTOS
sERvlços E LocAÇÕEs ERELI, (3) REAL sERvlços EnELI-
(HABILITADA    SOB    CONDIÇÃO),    (4)    TF    LOCAÇÕES    E
CONSTRUÇÕES  PINHERO  LTDA,   (5)  VENUS   SERVIÇOS  E
ENTRETENIMENTO,         (6)         AMI'ARO         SERVIÇOS         E
EMPREENI)IMENTOS     EIRELI,     (7)     M    A    DOS     SANTOS
CORDEIRO  EIRELI-ME,  (8)  WU  CONSTRUÇÕES  EmELI  EPP,
®    EMILIO    MARCOS    FRANCO   ALVEsn4E,    ,    üo)    s&T
CONSTRUÇÕES E I.OCAÇÕES DE MÃODE-OBRA EIRELIME,
U1) CONJASF -CONSTR[JTORA DE AÇUDAGEM LTDA, q2) J.
CCAMPosmoREENDIMENTOS   EIRELL   alABILITADA  SOB
CoNDIÇÃo,  (13)  G  7  CoNSTRuÇÕEs  E  sERvlços  EmE[I-
EPP,    (14)    MARFHYS    CONSTRUÇÕES    E    SERVIÇOS    DE
EDHCAÇÕES EIRELI, (15) AI.L. CONSTRUTORA LTDA - ME,
(16) ELETROCAMPO  SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES  LTDA,  (17)
R  LESSA  ENGENIIARIA  E  CONSULTORIA EIRELI,  U8)  H  8

ãFNviliiu)uSÇÃ%EE&"V¥|S#ER#JgLT5#Qó;1%m%
CENTRO  NORTE  PRO]ETOS  E  EnoREENDn4ENTOS  LTDA.

#scÉ%#í:*:üu,nL|£edi:F'íc*fgcAEffi
EMPRENDIMENTOS EIRELI, por ter descuniprido com o item 62 e
63ó,  preços  unitários  sui]eriores  ao  orçado pela  PMA,  nos itens
12  e 2.1.  da planillia e composição,  @)  G A RABEL0  JUNI0R -
MME,   por   ter   descumprido   com   o   item   63.6,   preços   unitários
superiores  ao  orçado  pela  PMA,  nos  itens  1.2,  2.1,  2.2,  2.3,  da
planilha    e    coinposição    e    @)    LIT   EMPREENDIMENTOS    E

iEfN¥#âÉpâL##irEE##EsfÉ.5iEiE
LTDAn4E - CNPJ:  N° 21.784.773/0001-86,  com o valor global de
R$  1.112.909,00  Qlum  Milhão  Cento  e  I)oze  Mil,  Novecentos  e

FO#8r:¥O,;,p::,¥Oto[,fi,ceaúàb:rodaoE¥£erá:tffi,OcsO.%f6067B:.p#::jfe:
informações na sede da comissão de licitat

ANTÔNIA EI.ZA ALMEIDA DA SILVA
Pre§idente da CPL

Antonia Elza
Publicado

Códigoldentiricador:84CDIEE9

ESTAD0 D0 CEÁRÁ
pmFEiTTnAMur!içpAL DP.AI.TANÉR4.  _ ,_  ..

CAMARA MUNICIPAI. I)E AI,TANEIRA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO ADM

Câmara Municipal de Altaneira

Aiúso de Homologacão. Tomada de Preços n° 2021.05.27^. Obieío:
Contratação  de ser`/iços técnicos  especializados  a serem prestados no
apoio     administrativo,     compreendendo     consultoria     técnica    no

plançjamento,    treinamento,    orientação    e    acompanhamento    dos
procedimentos   inerentes   à   contratação   pública  junto   a   Câmara
Municipd de Altaneira/CE, coníorme epecificações apresentadas m
IEdital Convocatóno.  Licitante Vencedor:  a empresa S.  OIIVEIRA
TEOTÔNIO  TAVARES,  totalizando  sua  proposta  no  valor  de  R$
16.200,00  (dezesseis  mil  e  duzentos  reais),  de  coníbmidade  com  o
MI\4apa   Compa.ativo   de   Preços   acostado   aos   autos.   Homologo   a
piesente Licitação na Íoma da Lei n° 8.666/93 -

FRANCISCO CLAÜDOVINO NOGUEIRA SOARES
Ordenador de Despesas do Poder Legislativo

Data da Homolo!acào: 15 de Jülho de 2021.
Pubncado por:

Josyam Gcmes Juencar
Códigoldentificador:A178049B

CAI\4ARA MUNICIPAL I)E ALTANEIRA
ExrRATo DE coNTRATo ADM

EXTRATO DE CONTRATO

E+[trato do  Contrato reftrente à Licitação na modalidade Tomada dep#no¥|.%É#EÊ|E=#Tg#o?4`iizi3:#í:'ti:;i:|;i=;:
Contratação  de serviços  técnicos  especializados  a serem prestados no
apoio     adrinistrativo,     conpreendendo     consultoria     técnica     no
plançjamento,    treinamento,    orientação    e    acompanhamento    dos
pprocedimentos   inerentes   à   conúatação   pública  junto   a   Câmarara
Mmicipal  de  Altaneira/CE,  coníórme  epecificações  constantes  no
EEdital  Convocatório.   Valor  Total:  R$   16.200,00   (dezesseis  mil   e
duzentos reais). Vigência do  Contrato:  até 31/12B021  Signatários:
Francisco  Claudovino  Nógueira  Soares  e  Arionio  Wólney  Tavares
Gonzaga

Altaneira/CE,  16 de Julho de 2021.
Pubncado por:

Josyame Cbmes Alencar
Código ldentificador:DBEE9866

CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA
AVISO I)E HOMOLOGAÇÃO CI

CcâmaraMunicipaldeAltaneira

Aviso  de Homologacão. Tomada de Preços n° 2021.05.28/1.  Obieto:
Conüatação    de    serviços    especializados    a    serem   prestados    na
consultoria e  assessoria técnica na área de  controle  intemo junto  ao
setor  de  patrimônio,  coribustivél  e  almoxariíàdo  junto  a  Câmara
Minicipal de Altaneira/CE, confome especificaçôes apresentadas no
EEdital   Convocatório.   I,icitante  Vencedor:   a   empresa  VICENTE
LETIE BESERRA, totalizando sua proposta no valor de R$ 15.000,00
(quinze  mil  reais)  de  coníbrmidade  com  o  Mapa  Comparativo  de

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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